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CONTRATANTE  

MUNICIPIO DE MANGA 
 

 

OBJETO 
 
Registro de Preços para aquisição de materiais de construção, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de Manga/MG. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.393.162,75 (três milhões trezentos e noventa e tres mil cento e sessenta e dois reais e setenta e 
cinco centavos). 
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 28/08/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço  
 

MODO DE DISPUTA: aberto  
 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
 [NÃO]  
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2025 
(Processo Administrativo n° 64/2025) 

Torna-se público que o Município de Manga, por meio do (a) Setor de Licitações, sediado (a) Praça 

Coronel PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de materiais de construção, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de 

Manga/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação. 

3.2. Os interessados deverão estar previamente credenciados na Plataforma de Realização do Pregão 

“COMPRAS BR” (https://comprasbr.com.br). 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma 

relacionada no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

https://comprasbr.com.br/
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.7.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3. Sociedades cooperativas; 

3.7.4. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

3.7.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

                                                      
1 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica em razão 

da baixa complexidade dos produtos a serem adquiridos, considerando que as empresas que atuam no mercado têm 
condições de fornecer os produtos de forma independente. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o 
caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto, 
visa exatamente afastar a restrição à competição. 
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3.7.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.5 e 3.7.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.5 e 3.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.7.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
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5.7.5. Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.7.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou 

de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.7.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.7.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.7.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

 5.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 
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5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas do Estado e da União, dos demais órgãos 

fiscalizadores e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,01 (um centavo). 

7.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

7.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações”. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação, sem 

prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, 

quando for o caso. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 

26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 

proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 

sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 

preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

7.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 

adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 

2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do 

critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, 

§9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

7.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 

por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
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contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

7.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.22.2. Empresas brasileiras; 

7.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.24.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados 

como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.  

7.24.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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7.24.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.24.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.24.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.24.7. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sanções/consulta);  

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da 

margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME n°73, de 30 de setembro de 2022. 

8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.10.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.10.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 

que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.20. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.21. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de 

uma base sindical da categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas 

utilizadas para o cálculo do custo individual dos postos, a partir da base territorial de cada sindicato. 

8.22. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância 

da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos 

relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da 

proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço. 

8.23. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas 

horas para readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, 

sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.24. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação deve verificar se as previsões do 

Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicados pela Administração estão sendo 

contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em especial, quando o Acordo, Convenção 

Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma coletiva paradigma 

utilizada pela Administração. 
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8.25. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o 

Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem 

valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios 

superiores aos do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como 

paradigma. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Para a habilitação no certame, o licitante deverá apresentar a Documentação Completa, contendo os 

seguintes documentos: 

9.1. Habilitação jurídica: 

a) pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.1. 2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade 

simples; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na 

forma da lei  (conforme citado no item 9.3.5),  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta comprovando, índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação 

das seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.3.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 5%(cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.3.2. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos no último exercício social, sob pena de 

inabilitação;  

9.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.3.5. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as 
demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 
a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão de 
registro equivalente; ou  
d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 
e) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

9.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.4. Qualificação Técnica: 

9.4.1) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 
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9.4.1.1) poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

 

9.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

9.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.7. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;  

9.9. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas;  

9.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial; exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

.9.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

9.12. Será verificado se o licitante apresentou a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

9.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.14. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema (plataforma de 

Realização do Pregão – “COMPRAS BR”), em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

9.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.15. A exigência dos documentos de habitação somente será feita em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.14.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos 

documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes, em até duas horas para: 

9.16.1. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

9.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.16.3. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

9.16.4. Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.17. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 9.14.1. 

9.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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9.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

9.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de CINCO dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 

prazo de CINCO dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de 

processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até DOIS dias úteis; ou c) outro meio 

eletrônico, assegurado o prazo de DOIS dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 

Administração. 

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

10.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.7. A comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (DOIS) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
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de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado2. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

                                                      
2 Parecer nº 00075/2024/Decor/CGU/AGU pela Advocacia Geral da União 
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12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

12.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Manga. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

14.1.6. Fraudar a licitação; 

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
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14.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. Advertência;  

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 

e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como publicadas no 

Diário Oficial do Município de Manga. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://comprasbr.com.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

15.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas na plataforma COMPRAS BR, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento.  

15.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

15.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

15.10. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

https://comprasbr.com.br/
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16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://comprasbr.com.br, https://www.manga.mg.gov.br 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

16.11.1.2. Lista de quantitativos do Órgão Gerenciador e Entidades Participantes 

16.11.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

      16.11.2.1. Anexo I a Ata de Registro de Preços – Cadastro de Reserva 

Manga-MG, 08 de julho de 2025. 

 

_____________________________________________ 

Anastácio Guedes Saraiva 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

https://comprasbr.com.br/


 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS A ATENDER ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE MANGA-
MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, a 
partir da solução apontada no ETP. 

 
1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador: 

 

Item Descrição UND Qtde. 

1 ACO CA-50 10,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 500 

2 ACO CA-50 12,5MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 150 

3 ACO CA-50 16,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 25 

4 ACO CA-50 6,3MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 

5 ACO CA-50 8,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 650 

6 ACO CA-60 4,2MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 

7 ACO CA-60 5,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 700 

8 
Arame farpado galvanizado fio 2,2 mm, 16 BWG (1,65MM), classe 
250. rolo com 250 metros  - Lista. 

rolo 5 

9 Arame Liso p/ Cerca de 1000 Metros - Lista Rolo 20 

10 
Arame  Recozido  Torcido  16BWG,  D=1,65  MM(0,016KG/M)  OU  18 
BWG,D=1,25MM(0,01KG/M) – Lista. 

KG 150 

11 Areia Média -Posto Jazida /Fornecedor - Lista M³ 2.000 

12 Argamassa Colante AC II  Pacote 20KG - Lista UN 120 

13 Argamassa Colante AC I para cerâmicas - Pacote 20KG - Lista UN 80 

14 Argamassa Colante Tipo AC III- Pacote 20KG - Lista UN 120 

15 
Arruela em aço galvanizado, diâmetro externo = 35MM, espessura = 
3MM, diâmetro do furo = 18MM. - Lista 

UN 150 

16 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  POLIDO  70  X  70  
CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

17 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  POLIDO  80  X  80  
CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

18 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 
60CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

19 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 
90 CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

20 BARRA ROSCADA POLIDA 3/8X1M: - Lista UNIDADE 40 

21 BARRA ROSCADA POLIDA 5/16X1M - Lista UN 40 

22 BARRA ROSCADA POLIDA 5/8 X1M - Lista UN 40 

23 
BLOCO CERAMICO/TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE 
VEDACAO, 8 FUROS NA HORIZONTAL, 9 X 19 X 29 CM (L X A X C): 
- Lista 

UNIDADE 5.000 

24 
BLOCO CERAMICO/TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE 
VEDACAO, 8 FUROS NA HORIZONTAL, DE 9 X 19 X 19 CM (L XA X 
C): - Lista 

UNIDADE 20.000 

25 
Bloco de concreto Estrutural 14x19x39 cm, FBK 4,5 MPA (NBR6136) – 
Lista 

UN 10.000 

26 BROCA ACO RAPIDO 05MM (3/16): - Lista UNIDADE 40 

27 BROCA ACO RAPIDO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 40 

28 BROCA ACO RAPIDO 10MM (25/64): - Lista UNIDADE 70 

29 BROCA CHATA PARA MADEIRA 20MMX150MM: - Lista UN 10 



 
 

30 BROCA WIDEA CONCRETO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 10 

31 BROCA WIDEA CONCRETO 10MM (3/8) - Lista UN 10 

32 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA 
DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA 
(NÃO LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 
5,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES - Lista 

UNIDADE 25 

33 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA 
DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 MM, HASTE CEMENTADA 
(NAO LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 
6,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES - Lista 

UNIDADE 25 

34 
CAIBRO 5 X 5 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA – Lista 

METRO 1.000 

35 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO - Lista 

METRO 400 

36 CAL HIDRATADA PARA PINTURA -pacote 20kg - Lista UN 400 

37 
CANTONEIRA AÇO, ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA) 
ESPESSURA ENTRE 1/8” E 1/4” – Lista.  

KG 200 

38 
Carrinho de mão de aço chapa #16 capacidade 50 a 60 L Pneu Maciço 
– Lista 

UN 30 

39 
CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 
(MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA FORMA DE CONCRETO DE 
2200 X 1100 MM, E = 10 MM – Lista. 

UN 100 

40 
CHAPA/PAINEL      DE      MADEIRA      COMPENSADA      
RESINADA (MADEIRITE RESINADO ROSA) PARA FORMA DE 
CONCRETO, DE 2200 x 1100 MM, E = 8 A 12 MM: - Lista 

M² 300 

41 
CHUMBADOR  DE  ACO  TIPO  PARABOLT,  *  5/8"  X  200*  MM,   
COM PORCA E ARRUELA - Lista 

KG 40 

42 CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP II-32 -50 KG - Lista SACOS 5.600 

43 CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP V ARI -RS 40KG - Lista SACOS 8.750 

44 
CUMEEIRA      NORMAL      PARA      TELHA      ESTRUTURAL      
DE FIBROCIMENTO 2  ABAS,  E  =  6  MM,  DE  1050  X  935  MM  
(SEM AMIANTO) – Lista 

UNIDADE 50 

45 
CUMEEIRA PARA TELHA CERAMICA, COMPRIMENTO DE *41* CM, 
RENDIMENTO DE *3* TELHAS/M: - Lista 

UNIDADE 500 

46 DILUENTE AGUARRAS -5 Litros - Lista UN 150 

47 DILUENTE EPOXI - 0,9L - Lista UN 60 

48 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X  3", E= 1,9  A 2 MM, COM 
ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS: 
- Lista 

UNIDADE 25 

49 Eletrodo revestido AWS-E6013, diametro igual a 2,50MM. - Lista KG 50 

50 
ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 3,25 
MM – Lista 

KG 50 

51 
ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4  X 15* FILEIRAS DE CERDAS: - 
Lista 

UNIDADE 10 

52 ESPACADOR P/PISO 3MM PACOTE C/100 UNIDADES - Lista UN 30 

53 
ESPUMA  EXPANSIVA  DE  POLIURETANO,  APLICACAO  MANUAL  
- 500 ML: - Lista 

UNIDADE 40 

54 
Fechadura Completa com Macaneta alavanca reta OCA, em Zamac 
com Acabamento cromado comprimento aprox de 15 cm - Lista 

PAR 50 

55 
Fechadura   Completa   com   Macaneta   alavanca   reta   
Simples/Oca, cromada  comprimento  de  10  a  16  cm  acabamento  
padrão  popular- somente macanetas - Lista 

PAR 50 

56 
Fechadura Completa com Macaneta bola em Zamac com acabamento 
cromado diametro de aprox 2 1/2 - Lista 

PAR 50 

57 
FECHO/ FECHADURA COM PUXADOR  CONCHA,  COM  TRANCA 
TIPO TRAVA, PARA JANELA / PORTA DE CORRER (INCLUI TESTA, 

CJ 20 



 
 

FECHADURA, PUXADOR) - COMPLETA - Lista 

58 Ferrolho para Porta 4'' Zincado - Lista Un 10 

59 Fita Crepe uso geral 24mmx50 m - Lista UN 200 

60 Fita Crepe uso geral 48mmx50 m - Lista UN 100 

61 Fita Zebrada -200mx70mm- Rolo C/ 200m - Lista ROLO  50 

62 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  (NBR  15930)  de 
800X2100MM,  de  35  MM  a  40MM  de  espessura,  nucleo  semi-
solido (Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  capa  lisa  
em  HDF, acabamento melaminico branco (inclui dobradiças e 
fechaduras). – Lista 

UN 15 

63 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  (NBR  15930)  de 
900X2100MM,  de  35  MM  a  40MM  de  espessura,  nucleo  semi-
solido (Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  capa  lisa  
em  HDF, acabamento melaminico branco (inclui dobradiças e 
fechaduras). – Lista 

UN 15 

64 
FUNDO  ANTICORROSIVO  PARA  METAIS  FERROSOS  (ZARCAO)  
- LATA 0,9L – Lista 

LATA 40 

65 Fundo Preparador Acrilico Base Agua - Lata 18 L - Lista LATA 80 

66 Gancho c/ Bucha nº 08 - Lista Un 50 

67 Gesso pronto em pó- Embalagem SACO C/40KG - Lista SACO 20 

68 Grampo de Cerca 1X9MM - Lista Kg 50 

69 

GUARNICAO  /  ALIZAR  /  VISTA  LISA  EM  MADEIRA  MACICA,  
PARA PORTA  , E = *1* CM, L = *5* CM, CEDRINHO / ANGELIM 
COMERCIAL /  TAURI/  CURUPIXA  /  PEROBA  /  CUMARU  OU  
EQUIVALENTE  DA REGIAO: - Lista 

METRO 50 

70 
JANELA BASCULANTE, ACO, COM BATENTE/REQUADRO, 60 X 60 
CM (SEM VIDROS): - Lista 

UNIDADE 10 

71 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PEFIL 25, 100 X 200 CM (A X 
L), 4  FLS,  SEM  BANDEIRA,  ACABAMENTO  BRANCO  OU  
BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7 CM, COM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 

72 

JANELA  FIXA,  EM  ALUMINIO  PERFIL  20,  60    X  80  CM  (A  X  
L), BATENTE/REQUADRO  DE  3  A  14  CM,  COM  VIDRO  4  MM,  
SEM GUARNICAO/ALIZAR,      ACABAMENTO      ALUM      
BRANCO OU BRILHANTE – Lista.  

UN 10 

73 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 
120 CM (A X L), 3 FLS (2 VENEZIANAS E 1 VIDRO), SEM 
BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO  OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 8 A 9 CM, 
COM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 20 

74 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 
150 CM (A X L), 6 FLS (4 VENEZIANAS E 2 VIDROS), SEM 
BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO  OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 8 A 9 CM, COM VIDRO, SEM GUARNICAO / ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 

75 
Kit porta laminada de aço 80cm abertura direita cinza (inclui 
dobradicas e fechaduras) - Lista 

UN 20 

76 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 
800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, COM MARCO 
EM ACO,NUCLEO   COLMEIA,   CAPA   LISA   EM   HDF,   
ACABAMENTI MELAMINICO BRANCO (INCLUI MARCO,ALIZARES, 
DOBRADICAS E FECHADURA) – Lista. 

UN 30 

77 LINHA DE PEDREIRO LISA 100 M: - Lista UNIDADE 10 

78 

Liquibrilho Brilho para tinta -18L, “referência coral ou suvinil”, por 
critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores.) - Lista 

LATA 50 



 
 

79 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150: - Lista UNIDADE 300 

80 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120, COR 
VERMELHA: - Lista 

UNIDADE 300 

81 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 150, COR 
VERMELHA – Lista 

UN 300 

82 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 180, COR 
VERMELHA – Lista 

UN 300 

83 Lona Carreteiro 4x3 impermeável 150 micra multiuso - Lista UN 10 

84 
Lona Plástica Preta 6x100 60kg pesada Ref:150 Micra Multiuso -
Bobina 100m – Lista 

UN 5 

85 
Lona Plástica Preta 8x100 50kg pesada Ref:100 Micra Multiuso -
Bobina 100m – Lista 

UN 10 

86 
Lona  Preta  e  Branca  4x100  40kg  pesada  100  Micra  Multiuso  -
Bobina 100m – Lista 

UN 10 

87 
MADEIRA  ROLICA  TRATADA,  D  =  12  A  15  CM,  H  =  3,00  M,  
EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 600 

88 
MADEIRA  ROLICA  TRATADA,  D  =  16  A  20  CM,  H  =  6,00  M,  
EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 300 

89 Mangueira Cristal Trancada lisa para jardim - Lista m 500 

90 
MANGUEIRA PARA GAS  -  GLP,  PVC,  TRANCADA,  DIAMETRO  
DE 3/8", COMPRIMENTO DE 1M (NORMATIZADA): - Lista 

UNIDADE 40 

91 
MASSA ACRILICA PARA SUPERFICIES  INTERNAS  E  EXTERNAS- 
Embalagem 25kg – Lista 

UN 100 

92 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES 
INTERNOS- Embalagem 25kg - Lista 

UN 100 

93 
NUMERO / ALGARISMO PARA RESIDENCIA (FACHADA), EM 
ZAMAC, COM ALTURA DE APROX *45* MM, INCLUSIVE 
PARAFUSOS: - Lista 

UNIDADE 50 

94 
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA: - 
Lista 

UNIDADE 25 

95 
PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO 
ROLAO: - Lista 

UNIDADE 25 

96 
PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA CHATA FENDA 
SIMPLES 3,2 X 20 MM (3/4 "): - Lista 

UNIDADE 1.000 

97 
PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA CHATA FENDA 
SIMPLES 3,5 X 25MM (1 ") - Lista 

UN 1.000 

98 
“PARAFUSO ZINCADO, “SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, 
DIAMETRO 1/4”, COMPRIMENTO 1/2”: - Lista. 

UNIDADE 200 

99 
“PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, 
DIAMETRO 3/8”, COMPRIMENTO 2": - Lista 

UNIDADE 200 

100 
PASTILHA CERAMICA/PORCELANA, REVEST INT/EXT E   PISCINA, 
CORES  LISAS/SOLIDAS,  QUENTES,  SEM  
MESCLAGEM/MISTURA, *10 X 10* CM - Lista 

M² 100 

101 
PEDRA  BRITADA  N.  0,  OU  PEDRISCO  (4,8  A  9,5  MM)  POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 1.900 

102 
PEDRA      BRITADA      N.      1      (9,5      a      19      MM)      POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR - Lista 

M³ 720 

103 
PEDRA      BRITADA      N.      2      (19      A      38      MM)      POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 140 

104 
Piso em ceramica esmaltada comercial, (Padrão Popular),PEI Maior 
ou igual A3, formato menor ou igual a 2025 cm² - Lista 

M² 800 

105 
Piso em ceramica esmaltada extra, PEI Maior ou Igual A 4, formato 
maior que 2025 cm² - Lista 

M² 800 

106 PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR): - Lista M³ 2.100 

107 
PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 400 



 
 

108 

PORTA   DE   ABRIR   EM   ACO   TIPO   VENEZIANA,   COM   
FUNDO ANTICORROSIVO       /       PRIMER       DE       PROTECAO,       
SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 90 X 210 CM - Lista 

UNIDADE 15 

109 
PORTA       DE       ABRIR       EM       ALUMINIO       COM       
LAMBRI HORIZONTAL/LAMINADA, ACABAMENTO  ANODIZADO  
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA: - Lista 

M² 40 

110 
Porta de abrir em aluminio tipo veneziana acabamento anodizado 
natural sem guarnição/alizar/vista - Lista 

M² 40 

111 
PORTA TOALHA BANHO EM METAL CROMADO, TIPO BARRA: - 
Lista 

UNIDADE 10 

112 
PORTA TOALHA ROSTO EM METAL CROMADO, TIPO ARGOLA: - 
Lista 

UNIDADE 10 

113 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17): - Lista KG 5 

114 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13): - Lista KG 10 

115 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11): - Lista KG 30 

116 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10): - Lista KG 30 

117 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 33 (3 X 9): - Lista KG 10 

118 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 1/4 X 5): - Lista KG 10 

119 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 
11): - Lista 

KG 5 

120 PREGO DE ACO POLIDO SEM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13): - Lista KG 20 

121 

PRIMER EPOXI / EPOXIDICO-3,6L PREMIUM, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação 
do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade 
similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 20 

122 PROLONGADOR/EXTENSOR PARA ROLO DE PINTURA 3 M: - Lista UNIDADE 5 

123 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR - Lista KG 100 

124 

Resina acrilica premium base agua-cor cêramica-lata 18L, “referência 
coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 50 

125 

Resina acrilica premium base Solvente incolor -lata 18L, “referência 
coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 50 

126 
Revestimento em ceramica esmaltada comercial PEI Menor ou igual A 
3 formato menor ou igual A 2025 cm² - Lista 

M² 600 

127 
Revestimento  em  ceramica  esmaltada  extra  PEI  Menor  ou  igual  
4 formato menor ou igual A 2025 cm² - Lista 

M² 600 

128 
RIPA  APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 400 

129 
Rufo externo de chapa de aço galvanizada número 26, corte 25cm – 
Lista 

METRO 100 

130 
SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 300 

131 

SELADOR ACRILICO INTERIOR/EXTERIOR-18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação 
do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade 
similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

132 SELANTE DE BASE ASFALTICA PARA VEDACAO: - Lista KG 30 

133 
SELANTE  TIPO  VEDA  CALHA  PARA  METAL  E  FIBROCIMENTO- 
cartucho 300ML – Lista 

UN 20 

134 SOLVENTE THINNER -5L - Lista LATA 100 

135 
TABUA  *2,5  X  30  CM  EM  PINUS,  MISTA  OU  EQUIVALENTE  
DA REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 200 



 
 

136 

Tela de aço soldada nervurada CA-60 Q-61 (0,97KG/M2) DIAMETRO 
DO       FIO=3,4       MM       LARGURA=2,45       
COMPRIMENTO=6,0M ESPACAMENTO DA MALHA=15X15CM – 
Lista 

UN 35 

137 
Tela      de      arame      galvanizada      quadrangular/losangular,      
fio 2,11MM(14BWG), BITOLA FINAL =*2,8MM*, MALHA*8X8*CM 
H=2M – Lista 

M² 40 

138 
TELHA  DE  BARRO  /  CERAMICA,  NAO  ESMALTADA,  TIPO,  
PLAN, COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE 
COBERTURA DE *26* TELHAS/M2. - Lista 

UN 10.000 

139 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 2,44 X 0,50 
M (SEM AMIANTO). – Lista 

UN 350 

140 
TELHA   ONDULADA   EM   ACO   ZINCADO,   ALTURA   DE   17   
MM, ESPESSURA DE 0,50 MM, LARGURA UTIL DE 
APROXIMADAMENTE 985 MM, SEM PINTURA: - Lista 

M² 300 

141 
TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA 
DE   APROXIMADAMENTE  40   MM,   ESPESSURA   DE  0,50   MM   
E LARGURA UTIL DE 980 MM: - Lista 

M² 300 

142 

TINTA  ACRILICA  A  BASE  DE  SOLVENTE PREMIUM,  PARA  
SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA (NBR 11862) - LATA 18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 20 

143 

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO - LATA  18L, “referência 
coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 300 

144 

Tinta Epóxi Brilhante base solvente (Kit com tinta 3,6 l+catalisador 0,9 
l), “referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

KIT 20 

145 

TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM BRILHANTE-3,6L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 400 

146 

TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM-EXTERIOR LATA 18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

147 

TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM - INTERIOR LATA 18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

148 

TINTA LATEX ACRILICA- STANDARD EXTERIOR LATA 18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

149 

TINTA LATEX ACRILICA--STANDARD INTERIOR LATA 18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a 
descrição e identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e 
padrões de qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

150 
TRELICA   NERVURADA   (ESPACADOR),   ALTURA   =   120,0   
MM, DIAMETRO  DOS  BANZOS  INFERIORES  E  SUPERIOR  =  
6,0   MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM – Lista. 

METRO 120 

151 
Verniz para madeira brilhante uso interno e externo-3,6L, “referência 
coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 

LATA 50 



 
 

qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

 
 
Caracterização do Objeto 
 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresenta padrões de 
desempenho e qualidade definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal n.º 224, de 2022, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal 
14.133/2021. 

 
Da Contratação 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do primeiro dia após a publicação no 
PNCP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021)  
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
 
4.1. Da Sustentabilidade 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos conforme Decreto Municipal n.º 309/2024. 
 
4.2. Da Indicação de marcas ou modelos 
4.2.1. Na presente contratação não será exigidas marca(s), ou modelos específicos para a contratação. 
 
4.3. Da vedação de contratação de marca ou produto  
4.3.1. Não haverá vedação de marca modelo na presente contratação. 
 
4.4. Da exigência de amostra 
4.4.1. Não será exigida apresentação de amostras na presente contratação. 
 
4.5. Da exigência de carta de solidariedade 
4.5.1. Não será exigida Carta de Solidariedade na presente contratação. 
 
4.6. Da Subcontratação 
4.6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.7. Da Garantia da Contratação 



 
 

4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
4.8. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte 
 
4.8.1. Justifica-se a não realização de exclusividade de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que 
forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado, de acordo com os seguintes motivos: 
 
4.8.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
tem se mostrado vantajosos para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos 
de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que havendo cotas, que 
se verifique a contratação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
 
4.8.3. Há casos em que os preços são divergentes, cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há 
casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, 
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;  
 
4.8.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter 
que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração 
não ter suas necessidades atendidas a contento;  
 
4.8.5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Manga, do cumprimento 
das normas contidas nos Arts. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que 
pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na 
ocorrência do empate ficto previsto nos Arts 44 e 45 da referida norma legal;  
 
4.8.6. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social 
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (artigo 47 da LC n.º 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 
Constituição Federal, da Lei n.º 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de 
condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;  
 
4.8.7. O que se observa é que a Lei Complementar n.º 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa 
forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública”, conforme é vislumbrado no artigo 11 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, bem como no artigo 4º, inciso I, do Planejamento Estratégico das Contratações do Município 
de Manga, qual seja, “Assegurar o resultado de contratação mais vantajoso e adequado ao interesse 
público”. 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021).  
 

5.1. Condições de Entrega 



 
 

5.1.1. O prazo de entrega dos itens do objeto é de 05 (cinco) dias, a contar do 1º dia útil posterior à data de 
confirmação do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Compra/Fornecimento. 

 

5.1.1.1. A ordem de compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue a empresa no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores. 

 

5.1.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor 
deverá fazer a entrega dos itens no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega.  

5.2. Os itens deverão ser entregues em dias úteis, nos horários normais de funcionamento da Prefeitura, no 
Setor de Compras localizado no Prédio Sede da Prefeitura Municipal de Manga, Localizado a Praça Coronel 
Bembém, n.º 1.477, Centro, Manga/MG, CEP 39.460-000. 

5.2.1. No caso de constatação da inadequação dos itens fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora, a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento,  

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alíneas “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial, para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (caput do art. 117, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
6.7. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.  
 
6.8. Na reunião inicial devem, preferencialmente, estarem presentes o fiscal ou equipe responsável pela 
fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o caso, o Servidor/Gestou ou a Equipe de 
Planejamento da Contratação. 
 



 
 

6.9.  A Contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da 
execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
 
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 
 
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
 
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
 
 
Gestor do Contrato 
 
6.19. Cabe ao gestor do contrato: 
 
6.19.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
6.19.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
 



 
 

6.19.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.19.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.19.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.19.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
6.19.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alíneas “g” da Lei nº 14.133/21) 
 

Recebimento 

7.1. Os itens licitados e contratados serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta. 
 
7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 
(dez) dias. 
 
7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
7.9. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 



 
 

 
7.11. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
 
 
Liquidação 
 
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante; 
 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.17. A Administração deverá realizar consulta para: 
 

7.17.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
 
7.17.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão 
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.17.3. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 
 
7.17.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.17.5. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato. 
 



 
 

Prazo de Pagamento 
 

7.17.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
 
7.17.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços Ao Consumidor Amplo de correção 
monetária. 

 
Forma de pagamento 
 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicada pelo Contratado. 
 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 
 
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou 
se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme 
determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 
 
Cessão de Crédito 
 
7.24. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 
 
7.25. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 
 
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. 
 
7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
 



 
 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 
 
7.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por estas regidas. 
 
Reajuste 
 
7.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado e constante do artefato de planejamento Refinamento Metodológico de Preços, 
documento anexo aos autos do processo. 
 
7.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
7.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
7.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
7.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.37. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 
14.133/2021) 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, Por 
Item. 
 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
 
Critérios de aceitabilidade de preços 
 
8.3. Se trata de contratação para registro de preços, sendo adotado o critério de julgamento de menor preço 
por item, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:  
 

8.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 
 
Exigências de habilitação 



 
 

 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.5. Habilitação jurídica 
 

8.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
8.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
8.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 
8.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;  
 
8.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
 
8.5.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

8.6. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
8.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
8.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 



 
 

8.6.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
8.6.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
8.7. Qualificação Econômico-Financeira 
 

8.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples; 
 
8.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 
8.7.3. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da 
aplicação das seguintes fórmulas:  
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

8.7.3.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado 
da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

 
8.7.3.2. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos no último exercício social, sob pena de 
inabilitação;  
 
8.7.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.7.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 
8.7.4. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as 
demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 
 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 



 
 

b) Publicados em Jornal; ou 
c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no 

órgão de registro equivalente; ou  
d) Por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 
e) Na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

 
8.7.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
8.7.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
 
8.8. Qualificação Técnica 
 

8.8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 
8.8.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 
 
8.8.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
8.8.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
 
 
Disposições gerais sobre habilitação 
 
8.8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
 
8.8.6. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
8.8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 



 
 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão gerenciador, 
quanto a:  
 
I - os quantitativos e os saldos;  
II - as solicitações de adesão; e  
III - o remanejamento das quantidades.  
 
9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):  
 
9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou  
 
9.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro de 
preços.  
 
9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital, 
observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 3.393.162,75 (três milhões trezentos e noventa e 
três mil cento e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos). 

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados; 

10.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou 



 
 

10.6. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021) 
 
11.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil.  
 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
12.1. Em atendimento ao § 3º do art. 86, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, será permitida a adesão à 
ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública, permitindo a ampliação do 
acesso às condições contratuais vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais 
vigentes.  
 

12.1.1. A adesão à ata de registro de preços configura uma estratégia administrativa que visa 
ampliar a eficiência e promover a economicidade nas contratações públicas. Esta decisão está 
alinhada com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que 
regem a Administração Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado pelos 
Acórdãos 224/2020, 2736/2023 e 2822/2021 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 
A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha estratégica que requer uma 
justificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesão deve ser precedida por uma análise criteriosa do 
mercado e uma avaliação das vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através do 
registro de preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta análise deve 
considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios de longo prazo, como a redução de 
tempo e recursos despendidos em múltiplas licitações. 
 
Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do órgão ou entidade, 
contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão. A 
transparência do processo é fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos, 
garantindo que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos os 
interessados. 
 
Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no edital deve ser 
motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se alinha à busca pela eficiência administrativa 
e quais benefícios específicos são esperados. Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal 
responsável e com a obtenção de valor para o dinheiro público. 
 
Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e justificada, representa uma 
prática alinhada à busca constante pela eficiência na Administração Pública, proporcionando economia, 
agilidade e qualidade na contratação de bens e serviços, sempre em prol do interesse público. 
 
 

Manga-MG, 31 de Julho de 2025. 
 

 
 

MARGARETH BRUNO SERIKAWA 
Secretária Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Responsável pela Demanda 



 
 
 

Apêndice I – Ao Termo de Referência – Estudo Técnico Preliminar 

 
(Instrução Normativa UCI nº 001/2022) 

 

 
 

Órgão Requisitante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
 

O problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, tendo em vista a 
infraestrutura precária e falta de manutenção em vais e prédios públicos é a 
disponibilização de Materiais de Construção, para atender as demandas da 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município de Manga-MG,  
 

 

 
 

A Prefeitura Municipal de Manga, visando o interesse público, fundamenta a necessidade 
da contratação na importância de se disponibilizar materiais de construção, à Unidade 
Demandante, para garantir as necessidades constantes das demandas da administração 
pública por manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos em geral, unidades de 
saúde, escolas, praças, jardins, vias urbanas, espaços comunitários, cemitérios, e demais 
bens públicos sob a responsabilidade da administração municipal, para manter o pleno 
funcionamento das atividades administrativas, dando suporte as tarefas diárias e ações 
operacionais. 
 
Os materiais serão utilizados para manutenção de todas as unidades da administração 
pública municipal onde ocorre atendimento ao público bem como demais locais onde, haja 
vista, a necessidade da manutenção e pequenos reparos para melhor conservação do 
patrimônio público. 
 
A adequada conservação da infraestrutura pública é essencial para garantir a 
continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. Problemas como 
infiltrações, instalações danificadas, deteriorização de estrutura física, comprometem a 
segurança, a eficiência e o conforto dos usuários, gera riscos de acidentes e custos 
adicionais ao erário. 
 



 
 
 

Assim, a contratação ora proposta atende ao interesse publico ao proporcionar os meios 
necessários para a pronta resposta às demandas de manutenção e pequenos reparos, 
assegurando o funcionamento adequado das atividades públicas essenciais em todas as 
unidades da Administração Pública. 
 
Possibilitar a disponibilização desses materiais, para atender as demandas do órgão 
requisitante, bem como utilizados nas construções, reformas e reparos nas vias públicas e 
prédios jurisdicionados, mantendo e preservando o patrimônio público em seu pleno 
funcionamento e logística favorável, em conformidade às qualidades e especificações, 
contribuindo assim para que os servidores e pessoal envolvidos em serviços de interesse 
público desenvolvam seus trabalhos num ambiente adequado e confortável e possa assim 
haver um atendimento de excelência aos munícipes. 
 
Dessa forma, as disponibilizações dos materiais requeridos configuram-se como medida 
indispensável para a preservação do patrimônio público, a continuidade dos serviços, a 
promoção do bem-estar coletivo, promovendo um salto qualitativo no ambiente de 
trabalho, na prestação dos serviços aos cidadãos, estando, portanto, alinhando aos 
princípios da eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos dispostos na 
Lei nº 14.133/2021. 
 

Os impactos institucionais da não contratação são severos. Sem a aquisição dos 
materiais necessários, as operações essenciais da unidade demandante podem ser 
paralisadas, resultando em atrasos significativos na prestação de serviços à população e 
no não cumprimento de metas estratégicas estabelecidas. Esta interrupção não é apenas 
uma questão administrativa; ela possui implicações sociais de grande amplitude, 
colocando em risco a capacidade do governo local de atender de maneira adequada às 
demandas da sua população, um fator crítico conforme previsto no art.11 da mesma lei. 

 
 

 
 
Em Manga/MG, a Instrução Normativa n.º 02/2021, aprovada pelo Decreto Municipal n.º 
165/2021 dispõe sobre o Plano de Contratações Anual de bens, serviços, obras e 
soluções de tecnologia da informação e comunicação, estabelecendo no Art. 5 da IN n.º 
02/2021, a metodologia para elaboração do Plano de Contratações Anual. 
 
Este Processo de Contratação está em pleno alinhamento com as Estratégias Federal de 
Desenvolvimento (EFD), em conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidades, alinhado às diretrizes do Plano Plurianual 
(PPA) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA) em harmonia com o Plano Estratégico das 
Contratações (PEC), devidamente alinhado ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e ao 
Plano de Contratações Anual – PCA. 
 



 
 
 

Conforme encadeamento acima demonstrado, a presente contratação foi cuidadosamente 
planejada e integra de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo 
estabelecidos pela Administração. 
 
Cadeia relacional dos instrumentos de planejamento 
 

 
 
O Planejamento das Contratações Anual, aprovado pela autoridade máxima, prioriza, 
entre suas ações, a modernização e a eficiência operacional dos seus órgãos, visando 
não somente atender as necessidades correntes, mas também preparar a estrutura 
municipal para os desafios futuros. Assim, o processo em apreço se enquadra nas 
diretrizes de planejamento e gestão, e cumpre integralmente os requisitos previstos para 
a otimização dos recursos e a entrega de serviços públicos de qualidade à população. 
 
Nessa esteira, o Plano de Contratações Anual (PCA), elaborado nos termos do art. 12, 
VII, da Lei n.º 14.133/2021, privilegia a eficiência, a economicidade e a racionalização 
administrativa, ao compatibilizar cada pretensão de contratação ao Planejamento 
Estratégico das Contratações (PEC), ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e as 
respectivas leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA). 
 
Este processo de contratação foi cuidadosamente planejado, possuem as treze ações do 
ETP (art. 18, § 1º, da NLLC) associadas ao Modelo das Cinco Dimensões – M5D 
(estratégica, econômica, financeira, comercial e gerencial), possui alinhamento 
estratégico, orçamentário, transorganizacional e com as melhores praticas nacionais e 
internacionais, além de integrar de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo 
estabelecidos pela Administração Pública Municipal. 
 
Destaca-se que essa contratação foi definida como prioritária dentro do Planejamento 
Anual, evidenciando sua importância estratégica. A análise de viabilidade, assim como as 
estimativas de custo associadas a esta contratação, foi efetuada em consonância com os 
critérios de economicidade, eficiência e atendimento à demanda publicamente 
reconhecida, atendendo de maneira cabal às finalidades de desenvolvimento sustentável 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais princípios que norteiam a administração pública. 

 
 



 
 
 

 
 
A descrição dos requisitos da contratação é necessária e suficiente à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho. Esses requisitos 
são essenciais para garantir que a aquisição dos materiais de construção atenda às 
necessidades das Unidades Demandantes. 
 

1. Requisitos Gerais  

• Os materiais de construção devem ser novos e em conformidade com os padrões 
de qualidade estabelecidos pelas normas técnicas brasileiras.  

• Os fornecedores devem garantir a entrega dos materiais dentro dos prazos 
estipulados no contrato. 

 

 

2. Requisitos Legais  

• Todos os materiais devem estar em conformidade com as normas técnicas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e outras regulamentações 
aplicáveis.  

• Os fornecedores devem apresentar certidões negativas de débito junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais. 

 

 
3. Requisitos de Sustentabilidade  

• Priorizar materiais de construção com menor impacto ambiental, como os 
recicláveis e biodegradáveis.  

• Adotar práticas de logística reversa para a reciclagem de embalagens e resíduos 
de materiais. 

 
 
4. Requisitos da Contratação  

• Especificar as características técnicas de cada tipo de material a ser adquirido, 
incluindo dimensões, composição e resistência.  

• Exigir a apresentação de laudos técnicos que comprovem a qualidade dos produtos 
ofertados.  

• Detalhar as condições de recebimento e armazenamento dos materiais, visando 
evitar danos e deteriorações.  

• Garantir que os materiais fornecidos atendam aos critérios de segurança 
necessários para a manutenção e construção das instalações. 

 
 
5. Requisitos Necessários à Contratação  
 



 
 
 

• Fornecimento de cimento de alta resistência inicial, de acordo com as 
especificações da ABNT NBR 5733. 

• Areia lavada, sem impurezas, conforme os requisitos da ABNT NBR 7211.  

• Brita com granulometria uniforme, conforme as especificações da ABNT NBR 7211. 

• Blocos de concreto e tijolos cerâmicos, atendendo as normas ABNT NBR 6136 e 
ABNT NBR 15270, respectivamente.  

• Telhas, vergalhões de aço e tubos de PVC, conforme as normas técnicas 
aplicáveis. 

 
Estes requisitos são essenciais para garantir que a aquisição dos materiais de construção 
atenda às necessidades do Município de Manga/MG, assegurando a qualidade, a 
durabilidade e a sustentabilidade dos produtos adquiridos, sem comprometer a 
competitividade da futura licitação. 
 

 

 
 
As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas 
realizadas junto ao Setor Demandante responsável por identificar as necessidades 
inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma entende-se necessária a 
contratação dos seguintes itens e quantitativos: 
 
 

LOTE 1 – MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

Item Descrição UND Qtde 

1 ACO CA-50 10,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 500 

2 ACO CA-50 12,5MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 150 

3 ACO CA-50 16,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 25 

4 ACO CA-50 6,3MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 

5 ACO CA-50 8,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 650 

6 ACO CA-60 4,2MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 

7 ACO CA-60 5,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 700 

8 
Arame farpado galvanizado fio 2,2 mm, 16 BWG (1,65MM), classe 250. rolo 
com 250 metros  - Lista 

rolo 5 

9 Arame Liso p/ Cerca de 1000 Metros – Lista Rolo 20 

10 
Arame  Recozido  Torcido  16BWG,  D=1,65  MM(0,016KG/M)  OU  18 
BWG,D=1,25MM(0,01KG/M) – Lista 

KG 150 

11 Areia Média -Posto Jazida /Fornecedor – Lista M³ 2.000 

12 Argamassa Colante AC II  Pacote 20KG - Lista UN 120 

13 Argamassa Colante AC I para ceramicas-Pacote 20KG - Lista UN 80 

14 Argamassa Colante Tipo AC III- Pacote 20KG - Lista UN 120 

15 
Arruela em aço galvanizado, diâmetro externo=35MM, espessura=3MM, 
diâmetro do furo=18MM. – Lista 

UN 150 

16 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  POLIDO  70  X  70  CM, 
DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

17 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  POLIDO  80  X  80  CM, 
DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 



 
 
 

18 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM, 
DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

19 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 90 CM, 
DIAMETRO MINIMO 3 CM: - Lista 

UNIDADE 10 

20 BARRA ROSCADA POLIDA 3/8X1M: - Lista UNIDADE 40 

21 BARRA ROSCADA POLIDA 5/16X1M – Lista UN 40 

22 BARRA ROSCADA POLIDA 5/8 X1M – Lista UN 40 

23 
BLOCO CERAMICO/TIJOLO VAZADO  PARA   ALVENARIA   DE VEDACAO, 
8 FUROS NA HORIZONTAL, 9 X 19 X 29 CM (L X A X C): - Lista 

UNIDADE 5.000 

24 
BLOCO CERAMICO/TIJOLO VAZADO  PARA   ALVENARIA   DE VEDACAO, 
8 FUROS NA HORIZONTAL, DE 9 X 19 X 19 CM (L XA X C): - Lista 

UNIDADE 20.000 

25 Bloco de concreto Estrutural 14x19x39 cm, FBK 4,5 MPA (NBR6136) - Lista UN 10.000 

26 BROCA ACO RAPIDO 05MM (3/16): - Lista UNIDADE 40 

27 BROCA ACO RAPIDO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 40 

28 BROCA ACO RAPIDO 10MM (25/64): - Lista UNIDADE 70 

29 BROCA CHATA PARA MADEIRA 20MMX150MM: - Lista UN 10 

30 BROCA WIDEA CONCRETO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 10 

31 BROCA WIDEA CONCRETO 10MM (3/8) - Lista UN 10 

32 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA DE 25 
MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO 
LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES – Lista 

UNIDADE 25 

33 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA DE 35 
MM E ALTURA DE APROX 30 MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, INCLUINDO 2 
CHAVES – Lista 

UNIDADE 25 

34 
CAIBRO 5 X 5 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO 
- BRUTA – Lista 

METRO 1.000 

35 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO – Lista 

METRO 400 

36 CAL HIDRATADA PARA PINTURA -pacote 20kg - Lista UN 400 

37 
CANTONEIRA     ACO     ABAS     IGUAIS     (QUALQUER     BITOLA), 
ESPESSURA ENTRE 1/8" E 1/4" – Lista 

KG 200 

38 Carrinho de mão de aço chapa #16 capacidade 50 a 60 L Pneu Maciço - Lista UN 30 

39 
CHAPA/PAINEL    DE    MADEIRA    COMPENSADA    PLASTIFICADA 
(MADEIRITE  PLASTIFICADO)  PARA  FORMA  DE  CONCRETO,  DE 
2200 x 1100 MM, E = 10 MM. – Lista 

UN 100 

40 
CHAPA/PAINEL      DE      MADEIRA      COMPENSADA      RESINADA 
(MADEIRITE RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 x 
1100 MM, E = 8 A 12 MM: - Lista 

M² 300 

41 
CHUMBADOR  DE  ACO  TIPO  PARABOLT,  *  5/8"  X  200*  MM,   COM 
PORCA E ARRUELA – Lista 

KG 40 

42 CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP II-32 -50 KG - Lista SACOS 5.600 

43 CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP V ARI -RS 40KG - Lista SACOS 8.750 

44 
CUMEEIRA      NORMAL      PARA      TELHA      ESTRUTURAL      DE 
FIBROCIMENTO 2  ABAS,  E  =  6  MM,  DE  1050  X  935  MM  (SEM 
AMIANTO) – Lista 

UNIDADE 50 

45 
CUMEEIRA PARA TELHA CERAMICA, COMPRIMENTO DE *41* CM, 
RENDIMENTO DE *3* TELHAS/M: - Lista 

UNIDADE 500 

46 DILUENTE AGUARRAS -5 Litros – Lista UN 150 

47 DILUENTE EPOXI - 0,9L – Lista UN 60 

48 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X  3", E= 1,9  A 2 MM, COM ANEL, 
CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS: - Lista 

UNIDADE 25 

49 Eletrodo revestido AWS-E6013, diametro igual a 2,50MM. - Lista KG 50 



 
 
 

50 ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 3,25 MM - Lista KG 50 

51 ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4  X 15* FILEIRAS DE CERDAS: - Lista UNIDADE 10 

52 ESPACADOR P/PISO 3MM PACOTE C/100 UNIDADES - Lista UN 30 

53 
ESPUMA EXPANSIVA DE  POLIURETANO,  APLICACAO  MANUAL  - 500 
ML: - Lista 

UNIDADE 40 

54 
Fechadura Completa com Macaneta alavanca reta OCA, em Zamac com 
Acabamento cromado comprimento aprox de 15 cm - Lista 

PAR 50 

55 
Fechadura Completa com   Macaneta   alavanca   reta   Simples/Oca, cromada  
comprimento  de  10  a  16  cm  acabamento  padrão  popular- somente 
macanetas - Lista 

PAR 50 

56 
Fechadura Completa com Macaneta bola em Zamac com acabamento 
cromado diametro de aprox 2 1/2 - Lista 

PAR 50 

57 
FECHO/FECHADURA COM PUXADOR CONCHA, COM TRANCA 
TIPO TRAVA, PARA JANELA/PORTA DE CORRER (INCLUI TESTA, 
FECHADURA, PUXADOR) - COMPLETA - Lista 

CJ 20 

58 Ferrolho para Porta 4'' Zincado - Lista Un 10 

59 Fita Crepe uso geral 24mmx50 m - Lista UN 200 

60 Fita Crepe uso geral 48mmx50 m - Lista UN 100 

61 Fita Zebrada -200mx70mm- Rolo C/ 200m - Lista ROLO  50 

62 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  (NBR  15930)  de 
800X2100MM,  de  35  MM  a  40MM  de  espessura,  nucleo  semi-solido 
(Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  capa  lisa  em  HDF, 
acabamento melaminico branco (inclui dobradiças e fechaduras). - Lista 

UN 15 

63 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  (NBR  15930)  de 
900X2100MM,  de  35  MM  a  40MM  de  espessura,  nucleo  semi-solido 
(Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  capa  lisa  em  HDF, 
acabamento melaminico branco (inclui dobradiças e fechaduras). - Lista 

UN 15 

64 
FUNDO ANTICORROSIVO  PARA  METAIS  FERROSOS  (ZARCAO)  - LATA 
0,9L - Lista 

LATA 40 

65 Fundo Preparador Acrilico Base Agua - Lata 18 L - Lista LATA 80 

66 Gancho c/ Bucha nº 08 - Lista Un 50 

67 Gesso pronto em pó- Embalagem SACO C/40KG - Lista SACO 20 

68 Grampo de Cerca 1X9MM - Lista Kg 50 

69 

GUARNICAO/ALIZAR/VISTA  LISA  EM  MADEIRA  MACICA,  PARA PORTA  
, E = *1* CM, L = *5* CM, CEDRINHO / ANGELIM COMERCIAL 
/  TAURI/  CURUPIXA  /  PEROBA  /  CUMARU  OU  EQUIVALENTE  DA 
REGIAO: - Lista 

METRO 50 

70 
JANELA BASCULANTE, ACO, COM BATENTE/REQUADRO, 60 X 60 CM 
(SEM VIDROS): - Lista 

UNIDADE 10 

71 
JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PEFIL 25, 100 X 200 CM (A X L), 
4  FLS,  SEM  BANDEIRA,  ACABAMENTO  BRANCO  OU  BRILHANTE, 
BATENTE DE 6 A 7 CM, COM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 

72 

JANELA  FIXA,  EM  ALUMINIO  PERFIL  20,  60    X  80  CM  (A  X  L), 
BATENTE/REQUADRO  DE  3  A  14  CM,  COM  VIDRO  4  MM,  SEM 
GUARNICAO/ALIZAR,      ACABAMENTO      ALUM      BRANCO      OU 
BRILHANTE. - Lista 

UN 10 

73 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 120 CM 
(A X L), 3 FLS (2 VENEZIANAS E 1 VIDRO), SEM BANDEIRA, ACABAMENTO 
BRANCO  OU BRILHANTE, BATENTE DE 8 A 9 CM, 
COM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 20 

74 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 150 CM 
(A X L), 6 FLS (4 VENEZIANAS E 2 VIDROS), SEM BANDEIRA, 
ACABAMENTO BRANCO  OU BRILHANTE, BATENTE DE 8 A 9 CM, COM 
VIDRO, SEM GUARNICAO / ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 

75 Kit porta laminada de aço 80cm abertura direita cinza (inclui dobradicas e UN 20 



 
 
 

fechaduras) - Lista 

76 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 800 X 
2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, COM MARCO EM 
ACO,NUCLEO   COLMEIA,   CAPA   LISA   EM   HDF,   ACABAMENTI 
MELAMINICO BRANCO(INCLUI MARCO,ALIZARES, DOBRADICAS E 
FECHADURA) - Lista 

UN 30 

77 LINHA DE PEDREIRO LISA 100 M: - Lista UNIDADE 10 

78 

Liquibrilho Brilho para tinta -18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do produto, admitindo-se 
itens com marcas e padrões de qualidade similares ou equivalentes ou 
superiores.) - Lista 

LATA 50 

79 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150: - Lista UNIDADE 300 

80 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120, COR 
VERMELHA: - Lista 

UNIDADE 300 

81 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 150, COR 
VERMELHA - Lista 

UN 300 

82 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 180, COR 
VERMELHA - Lista 

UN 300 

83 Lona Carreteiro 4x3 impermeável 150 micra multiuso - Lista UN 10 

84 
Lona Plástica Preta 6x100 60kg pesada Ref:150 Micra Multiuso -Bobina 100m - 
Lista 

UN 5 

85 
Lona Plástica Preta 8x100 50kg pesada Ref:100 Micra Multiuso -Bobina 100m - 
Lista 

UN 10 

86 
Lona Preta e  Branca  4x100  40kg  pesada  100  Micra  Multiuso  -Bobina 
100m - Lista 

UN 10 

87 
MADEIRA ROLICA  TRATADA,  D  =  12  A  15  CM,  H  =  3,00  M,  EM 
EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 600 

88 
MADEIRA ROLICA  TRATADA,  D  =  16  A  20  CM,  H  =  6,00  M,  EM 
EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 300 

89 Mangueira Cristal Trancada lisa para jardim - Lista m 500 

90 
MANGUEIRA PARA  GAS  -  GLP,  PVC,  TRANCADA,  DIAMETRO  DE 3/8", 
COMPRIMENTO DE 1M (NORMATIZADA): - Lista 

UNIDADE 40 

91 
MASSA ACRILICA  PARA  SUPERFICIES  INTERNAS  E  EXTERNAS- 
Embalagem 25kg - Lista 

UN 100 

92 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES INTERNOS- 
Embalagem 25kg - Lista 

UN 100 

93 
NUMERO / ALGARISMO PARA RESIDENCIA (FACHADA), EM ZAMAC, COM 
ALTURA DE APROX *45* MM, INCLUSIVE PARAFUSOS: - Lista 

UNIDADE 50 

94 PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA: - Lista UNIDADE 25 

95 
PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO 
ROLAO: - Lista 

UNIDADE 25 

96 
PARAFUSO  ROSCA  SOBERBA  ZINCADO  CABECA  CHATA  FENDA 
SIMPLES 3,2 X 20 MM (3/4 "): - Lista 

UNIDADE 1.000 

97 
PARAFUSO  ROSCA  SOBERBA  ZINCADO  CABECA  CHATA  FENDA 
SIMPLES 3,5 X 25MM (1 ") - Lista 

UN 1.000 

98 
PARAFUSO    ZINCADO,    SEXTAVADO,    COM    ROSCA    INTEIRA, 
DIAMETRO 1/4", COMPRIMENTO 1/2": - Lista 

UNIDADE 200 

99 
PARAFUSO    ZINCADO,    SEXTAVADO,    COM    ROSCA    INTEIRA, 
DIAMETRO 3/8", COMPRIMENTO 2": - Lista 

UNIDADE 200 

100 
PASTILHA CERAMICA/PORCELANA, REVEST INT/EXT E   PISCINA, 
CORES  LISAS/SOLIDAS,  QUENTES,  SEM  MESCLAGEM/MISTURA, 
*10 X 10* CM - Lista 

M² 100 

101 
PEDRA  BRITADA  N.  0,  OU  PEDRISCO  (4,8  A  9,5  MM)  POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 1.900 

102 PEDRA      BRITADA      N.      1      (9,5      a      19      MM)      POSTO M³ 720 



 
 
 

PEDREIRA/FORNECEDOR - Lista 

103 
PEDRA      BRITADA      N.      2      (19      A      38      MM)      POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 140 

104 
Piso em ceramica esmaltada comercial, (Padrão Popular),PEI Maior ou igual 
A3, formato menor ou igual a 2025 cm² - Lista 

M² 800 

105 
Piso em ceramica esmaltada extra, PEI Maior ou Igual A 4, formato maior que 
2025 cm² - Lista 

M² 800 

106 PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR): - Lista M³ 2.100 

107 
PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 400 

108 
PORTA   DE   ABRIR   EM   ACO   TIPO   VENEZIANA,   COM   FUNDO 
ANTICORROSIVO       /       PRIMER       DE       PROTECAO,       SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 90 X 210 CM - Lista 

UNIDADE 15 

109 
PORTA       DE       ABRIR       EM       ALUMINIO       COM       LAMBRI 
HORIZONTAL/LAMINADA,  ACABAMENTO  ANODIZADO  NATURAL, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA: - Lista 

M² 40 

110 
Porta de abrir em aluminio tipo veneziana acabamento anodizado natural sem 
guarnição/alizar/vista - Lista 

M² 40 

111 PORTA TOALHA BANHO EM METAL CROMADO, TIPO BARRA: - Lista UNIDADE 10 

112 PORTA TOALHA ROSTO EM METAL CROMADO, TIPO ARGOLA: - Lista UNIDADE 10 

113 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17): - Lista KG 5 

114 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13): - Lista KG 10 

115 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11): - Lista KG 30 

116 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10): - Lista KG 30 

117 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 33 (3 X 9): - Lista KG 10 

118 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 1/4 X 5): - Lista KG 10 

119 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11): - Lista KG 5 

120 PREGO DE ACO POLIDO SEM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13): - Lista KG 20 

121 

PRIMER EPOXI / EPOXIDICO-3,6L PREMIUM, “referência coral ou suvinil”, 
por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 20 

122 PROLONGADOR/EXTENSOR PARA ROLO DE PINTURA 3 M: - Lista UNIDADE 5 

123 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR - Lista KG 100 

124 

Resina acrilica premium base agua-cor cêramica-lata 18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 50 

125 

Resina acrilica premium base Solvente incolor -lata 18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 50 

126 
Revestimento em ceramica esmaltada comercial PEI Menor ou igual A 3 
formato menor ou igual A 2025 cm² - Lista 

M² 600 

127 
Revestimento  em  ceramica  esmaltada  extra  PEI  Menor  ou  igual  4 formato 
menor ou igual A 2025 cm² - Lista 

M² 600 

128 
RIPA  APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO: - Lista 

METRO 400 

129 Rufo externo de chapa de aço galvanizada número 26, corte 25cm - Lista METRO 100 

130 
SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO 
- BRUTA: - Lista 

METRO 300 

131 

SELADOR ACRILICO INTERIOR/EXTERIOR-18L, “referência coral ou suvinil”, 
por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 



 
 
 

132 SELANTE DE BASE ASFALTICA PARA VEDACAO: - Lista KG 30 

133 
SELANTE  TIPO  VEDA  CALHA  PARA  METAL  E  FIBROCIMENTO- 
cartucho 300ML - Lista 

UN 20 

134 SOLVENTE THINNER -5L - Lista LATA 100 

135 
TABUA  *2,5  X  30  CM  EM  PINUS,  MISTA  OU  EQUIVALENTE  DA 
REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 200 

136 
Tela de aço soldada nervurada CA-60 Q-61 (0,97KG/M2) DIAMETRO DO       
FIO=3,4       MM       LARGURA=2,45       COMPRIMENTO=6,0M 
ESPACAMENTO DA MALHA=15X15CM - Lista 

UN 35 

137 
Tela      de      arame      galvanizada      quadrangular/losangular,      fio 
2,11MM(14BWG), BITOLA FINAL =*2,8MM*, MALHA*8X8*CM H=2M - Lista 

M² 40 

138 
TELHA  DE  BARRO  /  CERAMICA,  NAO  ESMALTADA,  TIPO,  PLAN, 
COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE COBERTURA 
DE *26* TELHAS/M2. - Lista 

UN 10.000 

139 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 2,44 X 0,50 M (SEM 
AMIANTO). - Lista 

UN 350 

140 
TELHA  ONDULADA   EM   ACO   ZINCADO,   ALTURA   DE   17   MM, 
ESPESSURA DE 0,50 MM, LARGURA UTIL DE APROXIMADAMENTE 985 
MM, SEM PINTURA: - Lista 

M² 300 

141 
TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA 
DE  APROXIMADAMENTE  40   MM,   ESPESSURA   DE  0,50   MM   E 
LARGURA UTIL DE 980 MM: - Lista 

M² 300 

142 

TINTA ACRILICA A BASE  DE  SOLVENTE PREMIUM,  PARA  SINALIZACAO 
HORIZONTAL VIARIA (NBR 11862) - LATA 18L, “referência coral ou suvinil”, 
por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 20 

143 

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO - LATA 18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 300 

144 

Tinta Epóxi Brilhante base solvente (Kit com tinta 3,6 l + catalisador 0,9 l), 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - Lista 

KIT 20 

145 

TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM BRILHANTE-3,6L, “referência coral 
ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 400 

146 

TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM-EXTERIOR LATA 18L, “referência coral 
ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

147 

TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM-INTERIOR LATA 18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

148 

TINTA LATEX ACRILICA - STANDARD EXTERIOR LATA 18L, “referência 
coral ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação 
do produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares 
ou equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

149 

TINTA LATEX ACRILICA--STANDARD INTERIOR LATA 18L, “referência coral 
ou suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 200 

150 TRELICA   NERVURADA   (ESPACADOR),   ALTURA   =   120,0   MM, METRO 120 



 
 
 

DIAMETRO  DOS  BANZOS  INFERIORES  E  SUPERIOR  =  6,0  MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM: - Lista 

151 

Verniz para madeira brilhante uso interno e externo-3,6L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 50 

 
 
 

 
 
O levantamento de mercado é uma etapa essencial para identificar as melhores soluções 
de contratação do objeto em questão, que é a aquisição de material de construção 
para atender às demandas das Unidades Administrativas do Município de Manga/MG. 
Através dessa análise, buscamos entender as alternativas disponíveis no mercado e 
determinar a solução mais adequada. Abaixo, listamos as principais soluções de 
contratação: 
 
 
 

• SOLUÇÃO 1. Contratação direta com o fornecedor: A contratação direta 
envolve a aquisição de materiais diretamente do fornecedor selecionado por meio 
de um processo licitatório, sem intermediários. Esta opção envolve a seleção de 
fornecedores específicos que atendam às necessidades detalhadas pela unidade 
demandante por meio de processos licitatórios, garantindo uma negociação direta 
quanto aos preços, prazos de entrega, e especificações dos materiais necessários, 
mas exige um detalhado processo de licitação para assegurar a escolha do 
fornecedor mais vantajoso. 
 
 

• SOLUÇÃO 2. Contratação através de terceirização: A terceirização é a 
contratação de outra empresa terceirizada responsável pelo fornecimento de bens 
e serviços. A terceirização pode incluir a montagem e gerenciamento do estoque 
de materiais, o que reduz a carga administrativa da Administração. No entanto, 
este modelo pode acarretar uma margem de lucro adicional que aumenta os custos 
totais. 

 
 

• SOLUÇÃO 3. Formas alternativas de contratação: Incluem sistemas de 
aquisição por meio de consórcios públicos ou de registros de preços em que se 
adquirem materiais a partir de um catálogo fixo com preços pré-negociados. Essas 
alternativas oferecem flexibilidades logísticas e podem garantir um fornecimento 
contínuo. Embora possam requerer um formalismo específico, essas formas 
viabilizam um atendimento mais dinâmico e eficiente às unidades requisitantes. 

 



 
 
 

 
Ao avaliar as alternativas descritas, observamos que a Solução 1 - Contratação direta 
com o fornecedor é a solução mais adequada para atender às necessidades de 
aquisição de material de construção das Unidades Demandantes do Município de 
Manga/MG. Essa escolha se baseia nos seguintes fatores: 
 
 

• Padronização de Materiais:  
A contratação direta permite definir e padronizar especificações detalhadas dos 
materiais de construção necessários, assegurando que todos atendam aos 
requisitos técnicos e de qualidade exigidos para as operações das Unidades 
Administrativas.  

 

• Economicidade:  
Essa alternativa possibilita obter preços unitários mais competitivos através da 
economia de escala proporcionada pela centralização das compras, reduzindo 
custos com aquisição e logística.  
 

• Gestão e Controle:  
Facilita a gestão e o controle do fornecimento, uma vez que a administração 
pública pode negociar diretamente com o fornecedor sobre prazos de entrega, 
condições de pagamento e assegurar o recebimento de materiais de acordo com 
as especificações.  
 

• Fidelidade e Qualidade:  
Permite selecionar fornecedores de confiança que já têm histórico de bom 
desempenho em outras contratações da administração pública local, garantindo 
fidelidade e qualidade nos materiais fornecidos.  

 
 
Conclui-se que, para o objetivo do registro de preços voltado à aquisição de materiais de 
construção, a Solução 1. Contratação direta com fornecedores, por meio de processo 
licitatório, apresenta-se como a solução mais vantajosa e alinhada aos interesses públicos 
e econômicos da administração municipal de Manga/MG. 
 
 

 
 
Em Manga/MG, a Instrução Normativa n.º 02/2022 dispõe sobre os procedimentos para a 
pesquisa de preços referenciais para aquisição de bens e contratação de serviços, 
regulamentando o disposto no § 2° do art. 23 da NLLC, e estabelecendo no Art. 16 da IN 
02/2022, a metodologia para obtenção dos preços estimados. 
 
Item Descrição UND Qtde. Valor Subtotal 



 
 
 

Estimado Estimado 

1 ACO CA-50 10,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 500 69,00 34.500,00 

2 ACO CA-50 12,5MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 150 117,95 17.692,50 

3 ACO CA-50 16,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 25 159,00 3.975,00 

4 ACO CA-50 6,3MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 23,50 14.100,00 

5 ACO CA-50 8,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 650 39,45 25.642,50 

6 ACO CA-60 4,2MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 600 13,75 8.250,00 

7 ACO CA-60 5,0MM Vergalhão -Barra 12M - Lista Barra 700 16,80 11.760,00 

8 
Arame farpado galvanizado fio 2,2 mm,  16 BWG 
(1,65MM), classe 250. rolo com 250 metros  - Lista 

rolo 5 367,50 1.837,50 

9 Arame Liso p/ Cerca de 1000 Metros - Lista Rolo 20 821,45 16.429,00 

10 
Arame  Recozido  Torcido  16BWG,  D=1,65  
MM(0,016KG/M)  OU  18 BWG,D=1,25MM(0,01KG/M) 
- Lista 

KG 150 22,30 3.345,00 

11 Areia Média -Posto Jazida /Fornecedor - Lista M³ 2.000 75,00 150.000,00 

12 Argamassa Colante AC II  Pacote 20KG - Lista UN 120 30,50 3.660,00 

13 
Argamassa Colante AC I para ceramicas-Pacote 
20KG - Lista 

UN 80 17,48 1.398,40 

14 Argamassa Colante Tipo AC III- Pacote 20KG - Lista UN 120 38,50 4.620,00 

15 
Arruela em aço galvanizado, diâmetro externo=35MM, 
espessura=3MM, diâmetro do furo=18MM. - Lista 

UN 150 1,69 253,50 

16 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  
POLIDO  70  X  70  CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - 
Lista 

UNIDADE 10 89,50 895,00 

17 
BARRA  DE  APOIO  EM  "L",  EM  ACO  INOX  
POLIDO  80  X  80  CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - 
Lista 

UNIDADE 10 92,95 929,50 

18 
BARRA DE APOIO RETA, EM  ACO INOX POLIDO,  
COMPRIMENTO 60CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - 
Lista 

UNIDADE 10 82,50 825,00 

19 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, 
COMPRIMENTO 90 CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM: - 
Lista 

UNIDADE 10 93,45 934,50 

20 BARRA ROSCADA POLIDA 3/8X1M: - Lista UNIDADE 40 6,95 278,00 

21 BARRA ROSCADA POLIDA 5/16X1M - Lista UN 40 15,60 624,00 

22 BARRA ROSCADA POLIDA 5/8 X1M - Lista UN 40 28,83 1.153,20 

23 
BLOCO   CERAMICO   /   TIJOLO   VAZADO   PARA   
ALVENARIA   DE VEDACAO, 8 FUROS NA 
HORIZONTAL, 9 X 19 X 29 CM (L X A X C): - Lista 

UNIDADE 5.000 2,10 10.500,00 

24 
BLOCO   CERAMICO   /   TIJOLO   VAZADO   PARA   
ALVENARIA   DE VEDACAO, 8 FUROS NA 
HORIZONTAL, DE 9 X 19 X 19 CM (L XA X C): - Lista 

UNIDADE 20.000 1,55 31.000,00 

25 
Bloco de concreto Estrutural 14x19x39 cm,FBK 4,5 
MPA (NBR6136) - Lista 

UN 10.000 3,33 33.300,00 

26 BROCA ACO RAPIDO 05MM (3/16): - Lista UNIDADE 40 9,00 360,00 

27 BROCA ACO RAPIDO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 40 18,38 735,20 

28 BROCA ACO RAPIDO 10MM (25/64): - Lista UNIDADE 70 32,00 2.240,00 

29 
BROCA CHATA PARA MADEIRA 20MMX150MM: - 
Lista 

UN 10 46,50 465,00 

30 BROCA WIDEA CONCRETO 08MM (5/16): - Lista UNIDADE 10 14,85 148,50 

31 BROCA WIDEA CONCRETO 10MM (3/8) - Lista UN 10 15,50 155,00 

32 
CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 
25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO 

UNIDADE 25 21,43 535,75 



 
 
 

LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO 
DE APROX 5,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES - Lista 

33 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 
30 MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 
MM, INCLUINDO 2 CHAVES - Lista 

UNIDADE 25 28,00 700,00 

34 
CAIBRO 5 X 5 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
- BRUTA - Lista 

METRO 1.000 12,83 12.830,00 

35 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - Lista 

METRO 400 23,95 9.580,00 

36 
CAL HIDRATADA PARA PINTURA -pacote 20kg - 
Lista 

UN 400 20,00 8.000,00 

37 
CANTONEIRA     ACO     ABAS     IGUAIS     
(QUALQUER     BITOLA), ESPESSURA ENTRE 1/8" 
E 1/4" - Lista 

KG 200 42,50 8.500,00 

38 
Carrinho de mão de aço chapa #16 capacidade 50 a 
60 L Pneu Maciço - Lista 

UN 30 485,00 14.550,00 

39 

CHAPA/PAINEL    DE    MADEIRA    COMPENSADA    
PLASTIFICADA (MADEIRITE  PLASTIFICADO)  
PARA  FORMA  DE  CONCRETO,  DE 
2200 x 1100 MM, E = 10 MM. - Lista 

UN 100 93,76 9.376,00 

40 

CHAPA/PAINEL      DE      MADEIRA      
COMPENSADA      RESINADA (MADEIRITE 
RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, 
DE 2200 x 1100 MM, E = 8 A 12 MM: - Lista 

M² 300 135,00 40.500,00 

41 
CHUMBADOR  DE  ACO  TIPO  PARABOLT,  *  5/8"  
X  200*  MM,   COM PORCA E ARRUELA - Lista 

KG 40 42,50 1.700,00 

42 
CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP II-32 -50 
KG - Lista 

SACOS 5.600 38,23 214.088,00 

43 
CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP V ARI -RS 
40KG - Lista 

SACOS 8.750 41,95 367.062,50 

44 

CUMEEIRA      NORMAL      PARA      TELHA      
ESTRUTURAL      DE FIBROCIMENTO  2  ABAS,  E  
=  6  MM,  DE  1050  X  935  MM  (SEM 
AMIANTO) – Lista 

UNIDADE 50 58,50 2.925,00 

45 
CUMEEIRA PARA TELHA CERAMICA, 
COMPRIMENTO DE *41* CM, RENDIMENTO DE *3* 
TELHAS/M: - Lista 

UNIDADE 500 7,40 3.700,00 

46 DILUENTE AGUARRAS -5 Litros - Lista UN 150 103,95 15.592,50 

47 DILUENTE EPOXI - 0,9L - Lista UN 60 23,50 1.410,00 

48 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X  3", E= 1,9  A 
2 MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, 
TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS: - Lista 

UNIDADE 25 3,40 85,00 

49 
Eletrodo revestido AWS-E6013, diametro igual a 
2,50MM. - Lista 

KG 50 26,45 1.322,50 

50 
ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO 
IGUAL A 3,25 MM - Lista 

KG 50 27,45 1.372,50 

51 
ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4  X 15* FILEIRAS 
DE CERDAS: - Lista 

UNIDADE 10 14,00 140,00 

52 
ESPACADOR P/PISO 3MM PACOTE C/100 
UNIDADES - Lista 

UN 30 5,00 150,00 

53 
ESPUMA  EXPANSIVA  DE  POLIURETANO,  
APLICACAO  MANUAL  - 500 ML: - Lista 

UNIDADE 40 35,00 1.400,00 



 
 
 

54 
Fechadura Completa com Macaneta alavanca reta 
OCA, em Zamac com Acabamento cromado 
comprimento aprox de 15 cm - Lista 

PAR 50 94,45 4.722,50 

55 

Fechadura   Completa   com   Macaneta   alavanca   
reta   Simples/Oca, cromada  comprimento  de  10  a  
16  cm  acabamento  padrão  popular- somente 
macanetas - Lista 

PAR 50 95,00 4.750,00 

56 
Fechadura Completa com Macaneta bola em Zamac 
com acabamento cromado diametro de aprox 2 1/2 - 
Lista 

PAR 50 103,50 5.175,00 

57 

FECHO  /  FECHADURA  COM  PUXADOR  
CONCHA,  COM  TRANCA 
TIPO TRAVA, PARA JANELA / PORTA DE CORRER 
(INCLUI TESTA, FECHADURA, PUXADOR) - 
COMPLETA - Lista 

CJ 20 47,50 950,00 

58 Ferrolho para Porta 4'' Zincado - Lista Un 10 22,45 224,50 

59 Fita Crepe uso geral 24mmx50 m - Lista UN 200 14,00 2.800,00 

60 Fita Crepe uso geral 48mmx50 m - Lista UN 100 20,45 2.045,00 

61 Fita Zebrada -200mx70mm- Rolo C/ 200m - Lista ROLO  50 15,95 797,50 

62 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  
(NBR  15930)  de 800X2100MM,  de  35  MM  a  
40MM  de  espessura,  nucleo  semi-solido 
(Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  
capa  lisa  em  HDF, acabamento melaminico branco 
(inclui dobradiças e fechaduras). - Lista 

UN 15 385,00 5.775,00 

63 

Folha  de  Porta  pronta  de  madeira,  folha  media  
(NBR  15930)  de 900X2100MM,  de  35  MM  a  
40MM  de  espessura,  nucleo  semi-solido 
(Sarrafeado),  estrutura  usinada  para  fechadura,  
capa  lisa  em  HDF, acabamento melaminico branco 
(inclui dobradiças e fechaduras). - Lista 

UN 15 335,00 5.025,00 

64 
FUNDO  ANTICORROSIVO  PARA  METAIS  
FERROSOS  (ZARCAO)  - LATA 0,9L - Lista 

LATA 40 27,45 1.098,00 

65 
Fundo Preparador Acrilico Base Agua - Lata 18 L – 
Lista 

LATA 80 190,00 15.200,00 

66 Gancho c/ Bucha nº 08 - Lista Un 50 1,35 67,50 

67 
Gesso pronto em pó- Embalagem SACO C/40KG - 
Lista 

SACO 20 74,00 1.480,00 

68 Grampo de Cerca 1X9MM - Lista Kg 50 20,95 1.047,50 

69 

GUARNICAO  /  ALIZAR  /  VISTA  LISA  EM  
MADEIRA  MACICA,  PARA PORTA  , E = *1* CM, L 
= *5* CM, CEDRINHO / ANGELIM COMERCIAL 
/  TAURI/  CURUPIXA  /  PEROBA  /  CUMARU  OU  
EQUIVALENTE  DA REGIAO: - Lista 

METRO 50 101,10 5.055,00 

70 
JANELA BASCULANTE, ACO, COM 
BATENTE/REQUADRO, 60 X 60 CM (SEM VIDROS): 
- Lista 

UNIDADE 10 137,45 1.374,50 

71 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PEFIL 25, 100 
X 200 CM (A X L), 
4  FLS,  SEM  BANDEIRA,  ACABAMENTO  
BRANCO  OU  BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7 CM, 
COM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 445,00 4.450,00 

72 

JANELA  FIXA,  EM  ALUMINIO  PERFIL  20,  60    X  
80  CM  (A  X  L), BATENTE/REQUADRO  DE  3  A  
14  CM,  COM  VIDRO  4  MM,  SEM 
GUARNICAO/ALIZAR,      ACABAMENTO      ALUM      

UN 10 300,00 3.000,00 



 
 
 

BRANCO      OU 
BRILHANTE. - Lista 

73 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO 
PERFIL 25, 100 X 120 CM (A X L), 3 FLS (2 
VENEZIANAS E 1 VIDRO), SEM BANDEIRA, 
ACABAMENTO BRANCO  OU BRILHANTE, 
BATENTE DE 8 A 9 CM, 
COM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 20 341,00 6.820,00 

74 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO 
PERFIL 25, 100 X 150 CM (A X L), 6 FLS (4 
VENEZIANAS E 2 VIDROS), SEM BANDEIRA, 
ACABAMENTO BRANCO  OU BRILHANTE, 
BATENTE DE 8 A 9 CM, COM VIDRO, SEM 
GUARNICAO / ALIZAR: - Lista 

UNIDADE 10 754,95 7.549,50 

75 
Kit porta laminada de aço 80cm abertura direita cinza 
(inclui dobradicas e fechaduras) - Lista 

UN 20 480,00 9.600,00 

76 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE 
(NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 
MM DE ESPESSURA, COM MARCO EM 
ACO,NUCLEO   COLMEIA,   CAPA   LISA   EM   
HDF,   ACABAMENTI MELAMINICO 
BRANCO(INCLUI MARCO,ALIZARES, DOBRADICAS 
E FECHADURA) - Lista 

UN 30 496,70 14.901,00 

77 LINHA DE PEDREIRO LISA 100 M: - Lista UNIDADE 10 5,98 59,80 

78 

Liquibrilho Brilho para tinta -18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição 
e identificação do produto, admitindo-se itens com 
marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores.) - Lista 

LATA 50 295,50 14.775,00 

79 
LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150: - 
Lista 

UNIDADE 300 2,50 750,00 

80 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 120, COR VERMELHA: - Lista 

UNIDADE 300 1,75 525,00 

81 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 150, COR VERMELHA - Lista 

UN 300 1,75 525,00 

82 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 180, COR VERMELHA - Lista 

UN 300 1,75 525,00 

83 
Lona Carreteiro 4x3 impermeável 150 micra multiuso - 
Lista 

UN 10 97,73 977,30 

84 
Lona Plástica Preta 6x100 60kg pesada Ref:150 Micra 
Multiuso -Bobina 100m - Lista 

UN 5 1.345,00 6.725,00 

85 
Lona Plástica Preta 8x100 50kg pesada Ref:100 Micra 
Multiuso -Bobina 100m - Lista 

UN 10 1.180,00 11.800,00 

86 
Lona  Preta  e  Branca  4x100  40kg  pesada  100  
Micra  Multiuso  -Bobina 100m - Lista 

UN 10 895,00 8.950,00 

87 
MADEIRA ROLICA  TRATADA,  D  =  12  A  15  CM,  
H  =  3,00  M,  EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO: - Lista 

METRO 600 29,00 17.400,00 

88 
MADEIRA  ROLICA  TRATADA,  D  =  16  A  20  CM,  
H  =  6,00  M,  EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO: - Lista 

METRO 300 42,59 12.777,00 

89 Mangueira Cristal Trancada lisa para jardim - Lista m 500 6,11 3.055,00 

90 
MANGUEIRA PARA GAS - GLP, PVC,  TRANCADA,  
DIAMETRO  DE 3/8", COMPRIMENTO DE 1M 
(NORMATIZADA): - Lista 

UNIDADE 40 12,45 498,00 

91 MASSA ACRILICA PARA SUPERFICIES INTERNAS  UN 100 155,00 15.500,00 



 
 
 

E EXTERNAS- Embalagem 25kg - Lista 

92 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE 
AMBIENTES INTERNOS- Embalagem 25kg - Lista 

UN 100 70,00 7.000,00 

93 
NUMERO/ALGARISMO PARA RESIDENCIA 
(FACHADA), EM ZAMAC, COM ALTURA DE APROX 
*45* MM, INCLUSIVE PARAFUSOS: - Lista 

UNIDADE 50 9,00 450,00 

94 
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO 
SEM TAMPA: - Lista 

UNIDADE 25 21,00 525,00 

95 
PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA 
PAPEL HIGIENICO ROLAO: - Lista 

UNIDADE 25 47,20 1.180,00 

96 
PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA  
CHATA  FENDA SIMPLES 3,2 X 20 MM (3/4 "): - Lista 

UNIDADE 1.000 0,10 100,00 

97 
PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA  
CHATA  FENDA SIMPLES 3,5 X 25MM (1 ") - Lista 

UN 1.000 0,11 110,00 

98 
PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM    
ROSCA    INTEIRA, DIAMETRO 1/4", 
COMPRIMENTO 1/2": - Lista 

UNIDADE 200 1,40 280,00 

99 
PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM    
ROSCA    INTEIRA, DIAMETRO 3/8", 
COMPRIMENTO 2": - Lista 

UNIDADE 200 1,43 286,00 

100 

PASTILHA CERAMICA/PORCELANA, REVEST 
INT/EXT E PISCINA, CORES LISAS/SOLIDAS,  
QUENTES,  SEM  MESCLAGEM/MISTURA, 
*10 X 10* CM - Lista 

M² 100 78,25 7.825,00 

101 
PEDRA  BRITADA  N.  0,  OU  PEDRISCO  (4,8  A  
9,5  MM)  POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 1.900 250,00 475.000,00 

102 
PEDRA      BRITADA      N.      1      (9,5      a      19      
MM)      POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR - Lista 

M³ 720 250,00 180.000,00 

103 
PEDRA      BRITADA      N.      2      (19      A      38      
MM)      POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR: - Lista 

M³ 140 267,50 37.450,00 

104 
Piso em ceramica esmaltada comercial, (Padrão 
Popular),PEI Maior ou igual A3, formato menor ou 
igual a 2025 cm² - Lista 

M² 800 41,13 32.904,00 

105 
Piso em ceramica esmaltada extra, PEI Maior ou Igual 
A 4, formato maior que 2025 cm² - Lista 

M² 800 45,45 36.360,00 

106 
PO DE PEDRA (POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR): - Lista 

M³ 2.100 220,00 462.000,00 

107 
PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 400 20,50 8.200,00 

108 

PORTA   DE   ABRIR   EM   ACO   TIPO   
VENEZIANA,   COM   FUNDO ANTICORROSIVO       
/       PRIMER       DE       PROTECAO,       SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 90 X 210 CM - Lista 

UNIDADE 15 409,50 6.142,50 

109 

PORTA       DE       ABRIR       EM       ALUMINIO       
COM       LAMBRI HORIZONTAL/LAMINADA,  
ACABAMENTO  ANODIZADO  NATURAL, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA: - Lista 

M² 40 805,45 32.218,00 

110 
Porta de abrir em aluminio tipo veneziana acabamento 
anodizado natural sem guarnição/alizar/vista - Lista 

M² 40 905,00 36.200,00 

111 
PORTA TOALHA BANHO EM METAL CROMADO, 
TIPO BARRA: - Lista 

UNIDADE 10 21,50 215,00 

112 
PORTA TOALHA ROSTO EM METAL CROMADO, 
TIPO ARGOLA: - Lista 

UNIDADE 10 14,75 147,50 

113 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 
(7/8 X 17): - Lista 

KG 5 36,95 184,75 

114 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 KG 10 25,00 250,00 



 
 
 

1/4 X 13): - Lista 

115 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 
X 11): - Lista 

KG 30 21,00 630,00 

116 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 
3/4 X 10): - Lista 

KG 30 21,00 630,00 

117 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 33 (3 
X 9): - Lista 

KG 10 21,00 210,00 

118 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 
1/4 X 5): - Lista 

KG 10 22,00 220,00 

119 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 
X 27 (2 1/2 X 11): - Lista 

KG 5 29,50 147,50 

120 
PREGO DE ACO POLIDO SEM CABECA 15 X 15 (1 
1/4 X 13): - Lista 

KG 20 19,48 389,60 

121 

PRIMER EPOXI / EPOXIDICO-3,6L PREMIUM, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, 
para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 20 490,00 9.800,00 

122 
PROLONGADOR/EXTENSOR PARA ROLO DE 
PINTURA 3 M: - Lista 

UNIDADE 5 58,99 294,95 

123 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR - Lista KG 100 7,05 705,00 

124 

Resina acrilica premium base agua-cor cêramica-lata 
18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, 
para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 50 417,25 20.862,50 

125 

Resina acrilica premium base Solvente incolor -lata 
18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, 
para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 50 461,85 23.092,50 

126 
Revestimento em ceramica esmaltada comercial PEI 
Menor ou igual A 3 formato menor ou igual A 2025 
cm² - Lista 

M² 600 41,45 24.870,00 

127 
Revestimento  em  ceramica  esmaltada  extra  PEI  
Menor  ou  igual  4 formato menor ou igual A 2025 cm² 
- Lista 

M² 600 42,90 25.740,00 

128 
RIPA  APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO: - Lista 

METRO 400 3,88 1.552,00 

129 
Rufo externo de chapa de aço galvanizada número 
26, corte 25cm - Lista 

METRO 100 15,00 1.500,00 

130 
SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 300 14,95 4.485,00 

131 

SELADOR ACRILICO INTERIOR/EXTERIOR-18L, 
“referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, 
para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 200 129,95 25.990,00 

132 
SELANTE DE BASE ASFALTICA PARA VEDACAO: - 
Lista 

KG 30 385,50 11.565,00 

133 SELANTE TIPO  VEDA  CALHA  PARA  METAL  E  UN 20 20,64 412,80 



 
 
 

FIBROCIMENTO - cartucho 300ML - Lista 

134 SOLVENTE THINNER -5L - Lista LATA 100 131,71 13.171,00 

135 
TABUA  *2,5  X  30  CM  EM  PINUS,  MISTA  OU  
EQUIVALENTE  DA REGIAO - BRUTA: - Lista 

METRO 200 24,50 4.900,00 

136 

Tela de aço soldada nervurada CA-60 Q-61 
(0,97KG/M2) DIAMETRO DO       FIO=3,4       MM       
LARGURA=2,45       COMPRIMENTO=6,0M 
ESPACAMENTO DA MALHA=15X15CM - Lista 

UN 35 505,00 17.675,00 

137 

Tela      de      arame      galvanizada      
quadrangular/losangular,      fio 2,11MM(14BWG), 
BITOLA FINAL =*2,8MM*, MALHA*8X8*CM H=2M - 
Lista 

M² 40 44,00 1.760,00 

138 

TELHA  DE  BARRO  /  CERAMICA,  NAO  
ESMALTADA,  TIPO,  PLAN, COMPRIMENTO DE 
*44 A 50* CM, RENDIMENTO DE COBERTURA 
DE *26* TELHAS/M2. - Lista 

UN 10.000 1,35 13.500,00 

139 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, 
DE 2,44 X 0,50 M (SEM AMIANTO). - Lista 

UN 350 31,23 10.930,50 

140 

TELHA   ONDULADA   EM   ACO   ZINCADO,   
ALTURA   DE   17   MM, ESPESSURA DE 0,50 MM, 
LARGURA UTIL DE APROXIMADAMENTE 985 MM, 
SEM PINTURA: - Lista 

M² 300 81,00 24.300,00 

141 

TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM 
PINTURA, ALTURA 
DE   APROXIMADAMENTE  40   MM,   ESPESSURA   
DE  0,50   MM   E LARGURA UTIL DE 980 MM: - 
Lista 

M² 300 81,00 24.300,00 

142 

TINTA  ACRILICA  A  BASE  DE  SOLVENTE 
PREMIUM,  PARA  SINALIZACAO HORIZONTAL 
VIARIA (NBR 11862) - LATA 18L, “referência coral ou 
suvinil”, por critérios técnicos, para facilitar a descrição 
e identificação do produto, admitindo-se itens com 
marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 20 653,11 13.062,20 

143 

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO - LATA  
18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios técnicos, 
para facilitar a descrição e identificação do produto, 
admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 300 375,00 112.500,00 

144 

Tinta Epóxi Brilhante base solvente (Kit com tinta 3,6 
l+catalisador 0,9 l), “referência coral ou suvinil”, por 
critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com 
marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

KIT 20 375,39 7.507,80 

145 

TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM 
BRILHANTE-3,6L, “referência coral ou suvinil”, por 
critérios técnicos, para facilitar a descrição e 
identificação do produto, admitindo-se itens com 
marcas e padrões de qualidade similares ou 
equivalentes ou superiores. - Lista 

LATA 400 169,00 67.600,00 

146 

TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM-EXTERIOR 
LATA 18 L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 

LATA 200 415,00 83.000,00 



 
 
 

qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

147 

TINTA LATEX ACRILICA  PREMIUM-INTERIOR 
LATA 18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 200 294,50 58.900,00 

148 

TINTA LATEX ACRILICA- STANDARD EXTERIOR 
LATA 18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 200 395,00 79.000,00 

149 

TINTA LATEX ACRILICA--STANDARD INTERIOR 
LATA 18L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. - 
Lista 

LATA 200 385,00 77.000,00 

150 

TRELICA   NERVURADA   (ESPACADOR),   ALTURA   
=   120,0   MM, DIAMETRO  DOS  BANZOS  
INFERIORES  E  SUPERIOR  =  6,0  MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM: - Lista 

METRO 120 7,55 906,00 

151 

Verniz para madeira brilhante uso interno e externo-
3,6L, “referência coral ou suvinil”, por critérios 
técnicos, para facilitar a descrição e identificação do 
produto, admitindo-se itens com marcas e padrões de 
qualidade similares ou equivalentes ou superiores. – 
Lista 

LATA 50 175,00 8.750,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO ➔ R$ 3.393.162,75 

 
Deste modo, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas com base na 
metodologia de MÉDIA SANEADA, tem-se que o valor médio estimado e saneado, 
conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 3.393.162,75 (três 
milhões trezentos e noventa e três mil cento e sessenta e dois reais e setenta e 
cinco centavos). 
 
As memórias de cálculo e os documentos que deram suporte ao valor estimado da 
contratação, consta do Artefato de Planejamento denominado Refinamento Metodológico 
de Preços Preliminares - RMP (documento em anexo). 
 

 
 
O princípio da motivação dos atos administrativos facilita o controle do poder 
discricionário do gestor, pois, sem motivação, não há governança, sem governança não 
há transparência, e sem transparência, não há controle. 
 



 
 
 

A solução proposta para o registro de preços para futura e eventual aquisição de material 
de construção visa atender de forma e ciente e contínua as necessidades das Unidades 
administrativas do Município de Manga/MG. Esta solução envolve a aquisição 
centralizada de materiais de construção com base em um sistema de registro de preços, 
que proporciona Flexibilidade e economicidade à administração pública.  
 
Fundamentados na Lei nº 14.133/2021, destacamos os principais elementos da nossa 
solução: 
 
 
1. Escopo da Aquisição: 
 
A aquisição abrange diversos materiais de construção essenciais, tais como cimento, 
areia, brita, tijolos, telhas, argamassa, vergalhões de aço, tubulações, entre outros. A lista 
de itens foi elaborada com base nas demandas específicas das Unidades Administrativas, 
buscando padronização e qualidade segundo as normas técnicas brasileiras. 
 
 
2. Justificativa da Solução como a Mais Adequada:  
 
Após um levantamento de mercado detalhado, conforme preceitua o Art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, verificou-se que a solução pelo sistema de registro de preços é a mais 
adequada para atender às necessidades do município. Essa modalidade permite a 
obtenção de melhores preços unitários devido à economia de escala e agiliza o processo 
de contratação, reduzindo custos administrativos e operacionais.  
 
Além disso, o sistema de registro de preços possibilita a padronização dos materiais e 
serviços, o que é fundamental para a garantia da qualidade e desempenho das obras e 
reformas nas Unidades Administrativas. A centralização das aquisições facilita o controle 
de qualidade e o gerenciamento de estoque, promovendo maior eficiência na distribuição 
dos materiais. 
 
 
3. Conformidade com Normas e Jurisprudência:  
 
A contratação pelo registro de preços está alinhada com as diretrizes da Lei nº 
14.133/2021, conforme os Arts. 82 a 86, que versam sobre essa modalidade de licitação. 
A adoção desta solução permite atender de maneira e caz o princípio da economicidade 
(Art. 5º) e garante a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública 
(Art. 11).  
 
 
4. Detalhamento da Execução:  
 
Os materiais serão adquiridos conforme as necessidades das unidades requisitantes, com 
entregas programadas de acordo com o cronograma de obras e reformas planejado pelas 
Unidades Requisitantes. O gerenciamento será realizado por uma equipe específica, 



 
 
 

garantindo que todas as unidades administrativas sejam atendidas tempestivamente. 
Todas as entregas serão acompanhadas de inspeção de qualidade e conformidade com 
as especificações técnicas estipuladas no contrato. Havendo necessidade, serão 
solicitadas manutenções e assistência técnica dos materiais entregues, assegurando a 
durabilidade e segurança dos mesmos nos projetos executados.  
 
 
5. Impacto Socioeconômico: 
 
Priorizar fornecedores locais é um critério que deve ser atentamente considerado para 
fomentar a economia local. Assim, contribuímos para a geração de empregos e 
promovemos o desenvolvimento sustentável da região, em conformidade com o princípio 
do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei nº 14.133/2021.  
 
Em conclusão, a solução descrita fortalece a capacidade da administração em realizar 
compras eficientes e garantir a continuidade dos serviços prestados por meio das 
Unidades Administrativas. Considera-se, portanto, que esta abordagem é a mais 
adequada para atender às necessidades do município de Manga/MG, oferecendo 
economicidade, padronização, e eficiência logística, em consonância com o estabelecido 
pela Lei nº 14.133/2021. 
 
 

 
 
A Lei nº 14.133/2021 estabelece como regra geral o parcelamento do objeto nas 
licitações, visando ampliar a competitividade, permitir um melhor aproveitamento do 
mercado e assegurar a viabilidade técnica e econômica do objeto licitado. A seguir, são 
detalhadas as justificativas para o parcelamento da contratação dos materiais de 
construção necessários para atender às demandas Unidades Administrativas do 
Município de Manga. 
 
 

• Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Verificou-se que os tipos de materiais 
requisitados variam amplamente, incluindo ferragens, cimento, argamassa, tinta, 
verniz, dentre outros. Tais materiais são tecnicamente divisíveis sem prejuízos 
para sua funcionalidade ou resultados favorecendo assim o parcelamento. 
 

• Viabilidade Técnica e Econômica: A análise técnica e econômica indica que o 
parcelamento é viável e não compromete a qualidade nem a eficácia dos 
resultados. Permitirá a exploração de diversas fontes de fornecimento, otimizando 
custos e qualidade dos materiais adquiridos. 
 

• Economia de Escala: Concluiu que o parcelamento, neste caso, não acarretaria 
perda significativa de economia de escala. A divisão em itens adequados permite 



 
 
 

obter vantagens significativas em termos de economia, sem um aumento 
proporcional nos custos. 
 

• Competitividade e Aproveitamento de Mercado: O parcelamento do objeto 
especificamente aumenta a competitividade, permitindo a participação de um maior 
número de fornecedores, inclusive de pequeno porte, o que é alinhado aos 
objetivos da lei de fomentar a competição justa e ampla. 

 

• Análise de Mercado: Uma análise detalhada do mercado desses materiais revelou 
que a divisão desses materiais está em consonância com as práticas do setor. 
Fornecedores especializados em diferentes tipos de materiais podem oferecer 
melhores condições, seja em preço, qualidade ou prazo de entrega. 

 

• Consideração em Itens: Buscando otimizar a inclusão de vários fornecedores e 
aproveitando as especializações de cada um, decidiu-se pela divisão em itens 
distintos. Esta estratégia permitirá maior flexibilidade, agilidade nas entregas e 
potencial melhoria na qualidade dos materiais fornecidos. 

 
Portanto, a decisão pelo parcelamento da solução para a aquisição desses materiais 
baseia-se em uma análise cuidadosa que visa assegurar a eficiência da aquisição, 
fomentar a competitividade, promover a inclusão de diferentes portes de fornecedores e 
garantir a obtenção de materiais de alta qualidade que atendam adequadamente às 
necessidades da Secretaria de Obras do Município de Manga. 
 
Essa abordagem cuidadosa e fundamentada em dados concretos sobre o mercado e 
análises de viabilidade assegura estar alinhada tanto com a legislação vigente quanto 
com as melhores práticas de gestão pública. Com isso, o processo de parcelamento 
adotado contribui de forma decidida para a obtenção de resultados mais eficazes e 
economicamente vantajosos para a Administração Pública, além de promover a 
transparência e a eficiência como mandatários do interesse público. 
 
 

 
VIII.1. Justificativa para adoção do registro de preços  
 
A adoção do sistema de registro de preços (SRP) para a futura e eventual aquisição de 
material de construção para atender às demandas das Unidades Administrativas do 
Município de Manga/MG é justificada com base nos seguintes aspectos, em conformidade 
com a Lei nº 14.133/2021: 
 
 

• Flexibilidade e Eficiência: 
 

O SRP permite a Administração Pública registrar preços para as futuras 
contratações, garantindo flexibilidade e eficiência na aquisição de materiais de 
construção conforme a necessidade. Esse sistema evita a realização de múltiplos 
processos licitatórios, resultando em economia de tempo e recursos 



 
 
 

administrativos, conforme preconizado no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 82 da Lei 
14.133.  

 
 

• Atendimento de Demandas Variáveis:  
 

A demanda por materiais de construção é variável e muitas vezes imprevisível. O 
SRP permite atender essas demandas de maneira ágil e satisfatória, garantindo 
que a Administração possa requisitar os materiais conforme a necessidade ao 
longo do período de vigência da ata, conforme o art. 85 da Lei 14.133.  

 
 

• Economia de Escala:  
 

O registro de preços possibilita a realização de compras em grande volume, 
favorecendo a obtenção de melhores preços unitários devido à economia de 
escala. Este benefício é especialmente relevante para itens de materiais de 
construção, promovendo a economicidade, como previsto no art. 40, inciso III, da 
Lei 14.133. 

 
 

• Redução de Custos Administrativos:  
 

A centralização das aquisições de materiais de construção em uma única licitação 
mediante o SRP reduz os custos administrativos associados à preparação e 
condução de múltiplos processos licitatórios. Essa prática também minimiza os 
custos de fiscalização e gestão dos contratos, conforme elucidado no art. 12, inciso 
I, da Lei 14.133.  

 
 

• Garantia de Fornecimento Contínuo:  
 

O SRP assegura a continuidade no fornecimento dos materiais essenciais para a 
manutenção e reforma das Unidades Administrativas. A possibilidade de registrar 
múltiplos fornecedores reduz o risco de desabastecimento, garantindo a eficiência 
operacional das Unidades Demandantes, conforme prevê o art. 83 da Lei 14.133.  

 
 

• Segurança Jurídica e Confiabilidade:  
 

O sistema de registro de preços proporciona maior segurança jurídica e 
confiabilidade nas aquisições, visto que os preços são estabelecidos previamente e 
registram-se os fornecedores que aceitem cotar os bens ou serviços em preços 
iguais aos do licitante vencedor, assegurando a competitividade e a transparência, 
conforme o art. 86 da Lei 14.133.  

 



 
 
 

Portanto, a escolha do sistema de registro de preços para a contratação pretendida é 
embasada na necessidade de flexibilidade, eficiência, economia de escala, redução de 
custos administrativos, garantia de fornecimento contínuo e segurança jurídica, 
assegurando que a Administração Pública alcance maior economicidade e efetividade em 
suas aquisições. 
 

 
VIII. 2. Da vedação da participação de empresas na forma de consorcio 
 
A Lei 14.133/2021, que rege as licitações e contratos administrativos, permite a 
participação em consórcios conforme estabelecido no Art. 15. No entanto, esta 
modalidade de contratação pode não ser a mais adequada para o caso específico do 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de construção para 
atender às demandas das unidades administrativas do Município de Manga/MG, por 
diversos motivos técnicos, operacionais e econômicos.  
 
Abaixo são apresentados os principais pontos que fundamentam a vedação da 
participação de empresas na forma de consórcio para este processo licitatório: 
 

• Complexidade de Gestão: A contratação de um consórcio requer uma gestão 
mais complexa e menos eficiente em termos de controle e fiscalização. Isso ocorre 
devido à necessidade de coordenar múltiplas empresas, o que pode dificultar a 
padronização dos materiais e o cumprimento das especificações técnicas 
estabelecidas.  

 

• Responsabilidade Solidária: Embora a responsabilidade solidária dos 
consorciados possa parecer um ponto positivo, na prática, ela pode gerar entraves 
jurídicos e dificuldades na resolução de possíveis conflitos, além de complicar a 
responsabilização em caso de inadimplemento ou problemas de qualidade dos 
materiais fornecidos.  

 

• Padronização e Qualidade dos Materiais: A padronização dos materiais de 
construção é essencial para garantir a uniformidade das obras realizadas nas 
diferentes unidades administrativas. A participação de múltiplas empresas em 
consórcio pode comprometer essa padronização, levando a variações na qualidade 
e desempenho dos materiais entregues.  

 

• Custos Administrativos: A gestão de contratos com consórcios pode elevar 
significativamente os custos administrativos e operacionais. A necessidade de 
supervisionar e coordenar várias empresas aumenta a carga de trabalho e os 
custos associados à administração dos contratos.  

 

• Eficiência na Logística e Distribuição: A logística e a distribuição centralizadas 
são facilitadas quando se trabalha com um número reduzido de fornecedores. A 
participação de consórcios pode complicar a logística de entrega, especialmente 
considerando as dificuldades de acesso a algumas localidades no município de 
Manga/MG.  



 
 
 

• Histórico e Precedentes Jurisprudenciais: Precedentes jurisprudenciais dentro 
do contexto da Lei 14.133/2021 demonstram que a vedação à participação de 
consórcios proporciona maior segurança jurídica e eficiência na execução de 
contratos administrativos, especialmente na aquisição de bens que requerem 
padronização e agilidade de fornecimento. A jurisprudência ressalta a importância 
de contratações que priorizem a simplificação e a eficiência administrativa, 
princípios que podem ser comprometidos com a formação de consórcios.  

 
Com base nos pontos mencionados e em conformidade com as jurisprudências 
estabelecidas sob a Lei 14.133/2021, o posicionamento da Administração é contrário à 
participação de empresas na forma de consórcio. Essa vedação visa assegurar a 
eficiência, a segurança jurídica, a padronização dos materiais e a economicidade, 
garantindo, assim, o atendimento adequado e contínuo das necessidades unidades 
administrativas do Município de Manga/MG. 

 
 
Em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Lei n.º 14.133/2021, que regula as 
licitações e contratos administrativos no âmbito da administração pública, os resultados 
pretendidos para atender às necessidades do Município de Manga/MG, visam alcançar o 
mais alto grau de eficácia e eficiência, direcionando esforços na obtenção do valor mais 
vantajoso e adequado para a administração e assegurando igualmente o desenvolvimento 
nacional sustentável. 
 

• Otimização dos Recursos: Espera-se uma gestão eficiente dos recursos públicos, 
direcionando-os de maneira que maximize o retorno sobre o investimento realizado 
na aquisição dos materiais. Isso se fundamenta na prerrogativa de economicidade 
e na busca pelo melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, tal como 
preconizado pelo art. 5º da Lei n.º 14.133/2021, alinhado a ação administrativa aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
 

• Qualidade e Adequação ao Uso: Além de observar o critério de menor preço, 
enfatiza-se a necessidade de adquirir materiais que atendam especificações 
técnicas que garantam sua adequação ao uso, promovendo não apenas a 
economia, mas também assegurando a qualidade do material, que deve estar em 
consonância com os objetivos previstos no art. 11 da Lei n.º 14.133/2021, que 
destaca a seleção da proposta mais vantajosa. 
 

• Sustentabilidade: A escolha por materiais que atendam aos critérios de 
sustentabilidade se alinha ao desenvolvimento nacional sustentável, conforme 
estabelecido no art. 5º da referida lei, contribuindo para a promoção de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e preservação dos recursos naturais para as 
presentes e futuras gerações, enquanto atende às necessidades imediatas do 
processo administrativo. 
 



 
 
 

• Transparência e Fiscalização: Visa-se garantir total transparência do processo de 
contratação e a facilitação de sua fiscalização por parte dos órgãos competentes e 
da sociedade, de modo a assegurar que todos os procedimentos estejam de 
acordo com o planejamento estabelecido e com a legislação vigente, como exposto 
nos princípios da Lei n.º 14.133/2021. 

 

• Fortalecimento do Mercado Local: Sempre que possível, incentivar a 
participação de fornecedores locais, promovendo o desenvolvimento econômico da 
região. A Lei n.º 14.133/2021, especialmente em seu art. 26, possibilita estabelecer 
margem de preferência para produtos manufaturados nacionais, contribuindo assim 
para um ciclo econômico virtuoso que favoreça o mercado interno. 

 
Em suma, os resultados pretendidos estão firmemente ancorados nas diretrizes e 
orientações da Lei n.º 14.133/2021, visando não apenas à correta aplicação dos recursos 
públicos, mas também ao atendimento eficaz das necessidades da administração pública, 
dentro de um marco de sustentabilidade, transparência e efetividade, almejando impactos 
positivos prolongados para a sociedade como um todo. 
 
 

 
   
Para a realização exitosa do processo de contratação, várias providências são 
necessárias tanto na fase de planejamento da contratação, quanto na execução. Abaixo, 
são delineadas as principais ações a serem tomadas:  
 
 
1. Articulação dos principais gestores da contratação 
 

• Garantir a necessária e indispensável a atuação conjunta e articulada dos 
principais gestores responsáveis pela contratação, com vistas a assegurar o 
resultado mais vantajosos e adequado ao interesse públicos. 

 
 
2. Planejamento e Preparação: 
 

• Realizar reuniões de alinhamento com as áreas requisitante, de planejamento e de 
contratação para detalhar as necessidades específicas de materiais e abordar as 
lições aprendidas em processos anteriores.  

• Elaborar um cronograma detalhado do processo licitatório, incluindo prazos para 
cada etapa, desde a confecção e aprovação do Estudo Técnico Preliminar até a 
publicação do edital e homologação do resultado. Solicitar formalmente a 
elaboração do Termo de Referência para a contratação, que conterá 
especificações detalhadas dos materiais de construção a serem adquiridos. 

 



 
 
 

 
3. Pesquisa de Mercado: 
 

• Proceder com o levantamento de preços junto a diferentes fornecedores, utilizando 
parâmetros previstos no art. 23 da Lei n.º 14.133/2021 para garantir a 
compatibilidade dos valores com os praticados no mercado.  

• Consultar bancos de dados públicos, tabelas de referência e realizar pesquisa 
direta com fornecedores para definir a estimativa de valor da contratação.  

 
4. Elaboração e Revisão dos Documentos:  
 

• Elaborar e revisar minutas do edital e dos termos contratuais, garantindo que todas 
as exigências legais, técnicas e administrativas estejam contempladas.  

• Submeter os documentos para avaliação e parecer jurídico, assegurando sua 
conformidade com a legislação vigente. 

 
 
5. Publicação e Divulgação:  
 

• Publicar o edital de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas e em 
outros veículos de comunicação obrigatórios.  

• Informar aos possíveis licitantes, preferencialmente por meio eletrônico, sobre a 
abertura do processo licitatório e promover a ampla divulgação para garantir a 
competitividade.  

 
 
6. Processo Licitatório: 
 

• Pretender as sessões públicas da licitação, assegurando a transparência e a 
regularidade dos procedimentos.  

• Analisar e julgar as propostas recebidas conforme os critérios estabelecidos no 
edital, buscando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública.  

 
 
7. Gestão e Fiscalização do Contrato:  
 

• Designar servidores para a gestão e fiscalização do contrato, conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei n.º 14.133/2021, garantindo que possuam a 
competência e o treinamento necessários.  

• Estabelecer um sistema de controle interno para monitorar a execução do contrato, 
verificando o cumprimento das obrigações contratuais tanto pela Administração 
quanto pelos fornecedores.  

• Implementar um plano de comunicação para manter todas as partes interessadas 
informadas sobre o andamento da execução contratual. 

 
 



 
 
 

 
 
 

 
 
A análise das contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida, 
demonstra que não há necessidade de contratações adicionais antes da implementação 
dessa solução. A contratação aqui estudada é suficiente para atender à demanda da 
Unidade Requisitante do Município de Manga/MG. 
 
Portanto, a conclusão é que não há contratações correlatas e/ou interdependentes que 
devem ser realizadas antes da contratação em tela, sendo a proposta autossuficiente 
para atender às necessidades emergenciais da Secretaria demandante. 
 
 

 
 
Em Manga/MG, o Decreto Municipal n.º 309/2024, instituiu o Plano de Logística 
Sustentável (PLS), grande instrumento de governança, promotor do desenvolvimento 
nacional sustentável na Administração Pública, que tem por estratégia, nortear a 
elaboração do Plano de Contratações Anual (PLS), dos Estudos Técnicos Preliminares 
(ETP) e dos Termos de Referências (TR) de cada contratação pública. 
 
Na contratação para Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de 
construção visando atender as demandas das unidades administrativas do Município de 
Manga/MG, é fundamental considerar os possíveis impactos ambientais decorrentes das 
atividades de construção e reforma. Conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021, a 
Administração Pública deve adotar providências para mitigar os impactos ambientais, 
assegurando a sustentabilidade e preservação do meio ambiente. 
 
Os principais impactos ambientais previstos e suas respectivas medidas mitigadoras são 
descritos a seguir: 
 

 
1. Geração de Resíduos Sólidos 
 
A geração de resíduos sólidos nas atividades de construção pode incluir entulho, restos 
de materiais de construção, embalagens vazias, entre outros. 
 

• Medidas Mitigadoras: 



 
 
 

o Implementação de um plano de gerenciamento de resíduos sólidos que 
inclua a segregação, armazenamento e destinação adequada dos resíduos.  

o Instrução às equipes de trabalho sobre práticas de redução de desperdício e 
reutilização de materiais sempre que possível.  

o Parceria com empresas de reciclagem e destinação final licenciadas para 
garantir a correta eliminação dos resíduos. 

 

 
2. Consumo de Recursos Naturais  
 
A aquisição de materiais de construção envolve o consumo significativo de recursos 
naturais, como areia, brita, madeira, entre outros. 
 

• Medidas Mitigadoras:  
o Preferência por materiais com certificação ambiental ou de origem 

sustentável, reduzindo a pressão sobre os recursos naturais.  
o Promover a utilização de materiais reciclados ou de fontes renováveis 

sempre que possível.  
o Adotar práticas de uso racional dos recursos naturais durante a execução 

das obras. 
 
 

3. Emissões Atmosféricas  
 
As atividades de construção podem resultar na emissão de poluentes atmosféricos devido 
ao uso de máquinas, veículos e processos construtivos que geram poeira e substâncias 
nocivas.  
 

• Medidas Mitigadoras:  
o Utilização de máquinas e equipamentos com manutenção em dia para 

garantir a eficiência energética e menor emissão de poluentes.  
o Execução de práticas que minimizem a geração de poeira, como 

umidificação de áreas de trabalho e coberturas provisórias.  
o Escolha de materiais que emitam menos compostos orgânicos voláteis 

(COVs). 
 
 
 

4. Poluição Sonora  
 
As obras podem gerar níveis elevados de ruído que afetam a as Unidades Administrativas 
e circunvizinhas.  
 

• Medidas Mitigadoras:  
o Planejamento dos horários de execução das atividades mais ruidosas para 

minimizar o impacto durante os horários de funcionamentos. 



 
 
 

o Adoção de equipamentos e técnicas de construção que reduzam a geração 
de ruído.  

o Instalação de barreiras acústicas provisórias para isolar áreas de alto ruído 
das demais. 

 
 
5. Uso de Produtos Químicos  
 
Alguns materiais de construção podem conter substâncias químicas nocivas ao meio 
ambiente e à saúde humana.  
 
 

• Medidas Mitigadoras:  
o Seleção de produtos e materiais com menor conteúdo de substâncias 

tóxicas e com selos ambientais reconhecidos.  
o Armazenamento adequado e seguro de produtos químicos para evitar 

vazamentos e acidentes.  
o Capacitação dos trabalhadores para o uso e manuseio seguro de produtos 

químicos, bem como o uso de EPI (Equipamentos de Proteção Individual). 
 
 

6. Impacto sobre a Vegetação e Fauna Locais  
 
As atividades de construção podem afetar a vegetação existente e, consequentemente, a 
fauna local.  
 

• Medidas Mitigadoras:  
o Identificação e preservação das áreas verdes existentes nas proximidades 

das obras.  
o Implantação de medidas compensatórias, como o plantio de árvores nativas, 

para mitigar a supressão de vegetação.  
o Monitoramento constante das áreas de construção para preservar a fauna 

local e evitar impactos negativos. 
 

Com a adoção dessas medidas mitigadoras, busca-se minimizar os impactos negativos 
ao meio ambiente, contribuindo para a sustentabilidade e promoção de um ambiente mais 
saudável para a sociedade Manguense. 
 
 

 
 
Após análise criteriosa de todos os aspectos envolvidos no presente Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) e, fundamentando-se estritamente nas jurisprudências da Lei n.º 14.133 
de 1º de abril de 2021, chegamos a um posicionamento conclusivo acerca da 



 
 
 

viabilidade e razoabilidade da contratação para aquisição de materiais de 
construção, para atender as demandas da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
do Município de Manga. 
 
De acordo com o artigo 18, §1º, XIII, da Lei n.º 14.133/2021, o estudo técnico preliminar 
deve culminar num posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. A proposta de aquisição dos itens 
especificados, como delineado nos elementos anteriores deste estudo técnico preliminar, 
alinha-se de maneira assertiva com esta finalidade. Identificamos que, não apenas existe 
a viabilidade técnica e econômica da contratação, mas também é notória sua contribuição 
para a melhoria da eficiência e eficácia dos serviços prestados pela Administração 
Pública, evidenciando o atendimento ao princípio da eficiência previsto no artigo 5º da 
supracitada lei. 
 
Adicionalmente, nossa avaliação mostra que as estimativas de quantidades e os valores 
da contratação, fundamentados segundo o artigo 23 da Lei n.º 14.133/2021, são 
coerentes com os valores praticados pelo mercado, observando-se as diretrizes para 
obtenção do preço mais vantajoso para a Administração Pública, bem como a 
transparência e a obtenção de propostas competitivas, conforme busca o artigo 11, 
incisos I e II, da mesma legislação. 
 
Como medida de prudência e alinhamento com o planejamento estratégico e 
orçamentário, o parcelamento da solução proposto neste Estudo Técnico Preliminar 
atende ao disposto no §3º do artigo 40, reforçando a viabilidade de gestão dos contratos e 
a eficiência no uso dos recursos públicos. Este planejamento assegura, ainda, a 
observância dos princípios da economicidade e da eficácia. 
 
Importante destacar que, ao promover o atendimento da demanda para o Município de 
Manga/MG, estaremos diretamente contribuindo para o desenvolvimento nacional 
sustentável, um dos fundamentos elencados no artigo 5º e um dos objetos no artigo 11, 
IV, da Lei n.º 14.133/2021, bem como Art. 4º, inciso III, do Decreto Municipal nº 342/2024, 
que regulamenta o Planejamento Estratégico das Contratações (PEC), ao considerar 
bens que atendem a critérios de eficiência energética, sustentabilidade e adequação às 
normas técnicas brasileiras. 
 
Assim, fundamentado nos aspectos técnicos, legais, estratégicos, econômicos, 
comerciais, financeiros e gerenciais apresentados e em conformidade com as disposições 
da Lei n.º 14.133/2021, concluímos favoravelmente pela viabilidade, adequação e 
razoabilidade da contratação proposta. Tal ação, acreditamos, garantirá um salto 
qualitativo nos serviços prestados à população, alinhando o uso de recursos públicos à 
consecução de resultados eficientes e ao atendimento eficaz das necessidades atuais e 
futuras da administração municipal.  
 
Acreditamos que as práticas aqui planejadas, são as que mais contribuem para a 
expressão da Missão, Visão e Valores do Município de Manga. Por meio dos indicadores 
aqui estabelecidos podemos conhecer e medir o desempenho e o Índice de Efetividade 
da Gestão Municipal (IEGM), comparar resultados, identificar pontos de melhoria e 



 
 
 

empreender ações de transformação, gerando um ciclo de melhoria contínua e 
aperfeiçoando o índice de Governança das Aquisições (iGovAq) e de Gestão das 
Aquisições públicas (iGestAq) do Município de Manga/MG. 
 

Manga-MG, 31 de Julho de 2025. 

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação: (CIAPp1.1; CIAPp1.2; CIAPp1.3): 
 
 
 
 

 
Integrante da Área Requisitante                                 Integrante da Área Administrativa 

 
 
 
 

Integrante da Área Técnica/Contratação 
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Anexo II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

MUNICIPIO DE MANGA 

Processo Administrativo n° 64/2025 

Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX 

O(A) Município de Manga, com sede no(a) Praça Coronel Bembém, 1477, Centro, na cidade de 

Manga/MG,  inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.270.447/0001-46, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito 

Municipal nomeado através do Termo de Posse de 1º de janeiro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 

6210,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº 25/2025, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 64/2025, RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais de construção, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de Manga/MG. Especificados 

(s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 25/2025, que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia 
ou validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o (a) Município de Manga. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

5.1.2.  Consoante Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU, "há a possibilidade da renovação do 

quantitativo originalmente registrado em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preços (ARP) desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, haja 

previsão expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços, o tema tenha sido 

tratado na fase do planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro de preços 

seja celebrada por termo aditivo dentro do prazo de sua vigência" 

5.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. Deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 



  PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

 

 
 
 
 

 
 

4 
 

 
 
 
 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 

não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 

4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, 

do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 

houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante (s) legal (is) do (s) fornecedor (s) registrado (s) 
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Anexo I da Ata de Registro de Preço 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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